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ATOS DO PODER EXECUTIVO

ATO Nº 410.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere os art. 137 e art.159, inciso II, da Lei Complementar nº 8, de 
16 de novembro de 1999, 

CONSIDERANDO o relatório conclusivo da douta Comissão 
Administrativa Disciplinar, constante nos autos do Processo 
Administrativo Disciplinar 2020057950 e o Despacho Decisório nº 
58/2022/GAB/PREF, 

RESOLVE:

Art. 1º É demitida, por abandono de cargo, a servidora 
ROSANE SANTOS D. OLIVEIRA, matrícula nº 413023770, do cargo 
de Analista em Saúde: Médico-20h, com lotação na Secretaria 
Municipal da Saúde.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas 

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 284, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, de 
19 de abril de 2018,

CONSIDERANDO o inciso II do art. 5º da Lei nº 2.031, de 3 
de fevereiro de 2014, que prevê a rescisão de contrato de servidor 
por iniciativa do contratado;

RESOLVE:

Art. 1° São rescindidos, a pedido, os contratos de trabalho 

dos servidores a seguir discriminados, dos cargos que especifica, da 
Secretaria Municipal da Educação:

I - Monitor de Desenvolvimento Infantil-40h:

a) ANDRESSA MAYARA NERES DA SILVA GUEDES, a partir 
de 16 de fevereiro de 2022; 

b) ERMINA CARVALHO BARBOSA, a partir de 4 de fevereiro 
de 2022;

c) LAYANE SALES ROCHA, a partir de 1º de abril de 2022;

d) RITIANE SALVINO DOS SANTOS, a partir de 5 de abril 
de 2022;

II - Técnico Administrativo Educacional-40h, a partir de 31 de 
março de 2022:

a) GEFERSON FREDERICO CARVALHO PARENTE;

b) LUCIVANIA OLIVEIRA PINTO CANDIDO;

c) NATHÁLIA CRISTINA FREIRE GODINHO PESSOA;

III - JOANA STEPHANE ARAUJO DE SOUZA, Monitor de 
Atividade de Jornada Ampliada Nível I-40h, a partir de 30 de março 
de 2022;

IV - MARCIONILIA PEREIRA DA CRUZ DE OLIVEIRA, 
Professor Nível I-40h, a partir de 23 de fevereiro de 2022;

V - WAGLENE DE SOUSA DA SILVA, Agente Administrativo 
Educacional-40h, a partir de 31 de março de 2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2022.

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
MODERNIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 
GERAL

PORTARIA Nº 123/GAB/SEPLAD, 
DE 8 DE MARÇO DE 2022. (*)

O SECRETÁRIO INTERINO DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder 
Executivo de Palmas, Decreto nº 1.450, de 31 de agosto de 2017, 
combinado com o ATO Nº 1.278 - DSG, publicado no Diário Oficial do 
Município nº 2.825, de 22 de setembro de 2021, em consonância ao 
art. 27, inciso XXXI, da lei nº 2.299 de 30 de março de 2017 e com 
a Comissão de Análise de Títulos, nomeada através da Portaria nº 
53-GAB, de 15 de fevereiro de 2019, publicada no DOM nº 2.184, de 
15 de fevereiro de 2019, para analisar os processos pleiteados por 
servidores vinculados aos planos do Quadro Geral, TAF, FAU e ATTM,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER GRATIFICAÇÃO POR TITULARIDADE 
ao(a) servidor(a), pertencente ao Plano de Cargos, Carreiras e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TOCANTINS

Vencimentos – PCCV dos Servidores Públicos do Quadro-Geral, 
de acordo com os termos do art. 19, inciso III da lei nº 1.441, de 
12 de junho de 2006, no percentual de 05% (cinco por cento), do 
seu vencimento básico, a contar da data do protocolo, conforme 
dados abaixo:

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO A PARTIR DE PROCESSO
413030317 JULIANA DE SOUSA MATOS JORNALISTA 16/02/2022 2022011012

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 8 de março de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano

Eron Bringel Coelho
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano

________________
(*) REPUBLICADA por ter saído no DOMP nº 2.949, de 29 de março de 2022, pág. 3, com 
incorreção no original.

PORTARIA Nº 182/GAB/SEPLAM, DE 7 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de 
março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa 
do Poder Executivo de Palmas, Decreto nº 1.450, de 31 de agosto 
de 2017, combinado com o ATO Nº 369 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 2.953, de 4 de abril de 2022, e

CONSIDERANDO que a movimentação de servidores é 
imprescindível para a manutenção do funcionamento permanente 
dos órgãos do Poder Executivo Municipal;

CONSIDERANDO que o Município se reveste de 
poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja, 
corresponder à responsabilidade tutelar de que está investido, 
genérica e especificamente, para garantir a normal execução 
do Serviço Público, o bem-estar dos cidadãos e prover as ações 
administrativas, e, considerando que está sendo afetada a ordem 
pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos 
interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse 
Público;

CONSIDERANDO que o quantitativo de vagas existente 
em cada órgão deve ser suprido sob pena de causar prejuízos ao 
regular andamento dos serviços públicos;

CONSIDERANDO que as remoções não implicam em 
mudança de domicílio, e, assim sendo, não há necessidade 
da mudança de residência, por conseguinte, não há de ser 
considerada a alteração do local de trabalho como transferência;

CONSIDERANDO que a mudança do local da prestação 
do serviço é permitida de ofício, por decisão unilateral do ente 
público, conforme estabelecido no §1°, alínea “a”, Art. 33, da Lei 
Complementar nº 008/1999, no exercício do direito de administrar a 
coisa pública, desde que esta mudança não implique na mudança 
de domicílio-residência do servidor, trata-se do poder discricionário 
da Administração;

CONSIDERANDO, ademais, que o servidor público não 
goza de inamovibilidade;

CONSIDERANDO, que, "Os atos discricionários são 
aqueles que a administração pode praticar com certa liberdade 
de escolha, nos termos e limites da lei, quanto ao seu conteúdo, 
seu modo de realização, sua oportunidade e sua conveniência 
administrativas". Enquanto o agente público está rigidamente 
adstrito à lei quando a todos os elementos de um ato vinculado 
(competência, finalidade, forma, motivo e objetivo), ao praticar 
um ato discricionário possui ele certa liberdade (dentro dos limites 
da lei) quanto à valoração dos motivos e à escolha do objeto 
(conteúdo), segundo os seus privativos critérios de oportunidade 
e conveniência administrativas, fica a critério da administração, 
sempre obedecidos, entre outros, os princípios da moralidade e 
da impessoalidade, valorar a oportunidade e a conveniência da 
prática, ou não, do ato. Nessas situações, a administração, dentre 
as possibilidades de atuação juridicamente legítimas, determinará 
a mais oportuna e conveniente, tendo em vista o interesse público; 
o Poder judiciário não pode substituir a administração nesse juízo 
de valor (porque se trata de um juízo de mérito administrativo).

RESOLVE:

Art. 1º Remover, por conveniência da Administração 
Pública, da Secretaria Municipal da Igualdade Social e da Mulher 
para a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, 
o(a) servidor(a) relacionado(a) abaixo:

Nº MATRÍCULA NOME CARGO/FUNÇÃO VÍNCULO
01. 260281 MARCOS RODRIGUES PINHEIRO MOTORISTA EFETIVO

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 7 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano

Eron Bringel Coelho
Secretário de Planejamento, Modernização e Administração Geral

PORTARIA Nº 206/GAB/SEPLAM, DE 11 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa do 
Poder Executivo de Palmas, Medida Provisória nº 2, de 1º de abril 
de 2022, combinado com o ATO Nº 369 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 2.953, de 4 de abril de 2022,

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER Licença para Tratar de Interesses 
Particulares, a(ao) servidor(a) ANGELA ROBERTA FELIPE 
CAMPOS, matrícula nº 413034049, ocupante do cargo de 
PROFESSOR – II 40 HORAS, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, pelo período de 03 (três) anos, a contar de 1º 
de abril de 2022, com fundamento no art. 101 da Lei nº 008, de 
16 de novembro de 1999, e documentos constantes nos autos nº 
2022004282.

Art. 2º Nesse período, incumbirá ao servidor licenciado o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto 
de Previdência Social do Município de Palmas - PREVIPALMAS 
(tanto a parte do próprio servidor como a patronal), por meio de 
requerimento formulado àquele Instituto.
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Art. 3º Possuindo empréstimo pessoal consignado em 
Folha de Pagamento, deverá o servidor dirigir-se com a maior 
brevidade possível à instituição financeira responsável, a fim 
de obter informações acerca dos procedimentos necessários à 
continuidade da quitação do débito existente.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seu efeito a partir da data supracitada.

Palmas, 11 de abril de 2022.

Eron Bringel Coelho
Secretário de Planejamento, Modernização e Administração Geral

PORTARIA Nº 207/GAB/SEPLAM, DE 11 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa do 
Poder Executivo de Palmas, Medida Provisória nº 2, de 1º de abril 
de 2022, combinado com o ATO Nº 369 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 2.953, de 4 de abril de 2022,

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER A REVOGAÇÃO da Licença para 
Tratar de Interesses Particulares ao(a) servidor(a) MARIA DA 
CONCEIÇÃO FERREIRA BARBOSA LARANJEIRA, matrícula nº 
413013072, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, esta concedida por meio da Portaria nº 782/GAB/
SEPLAD, de 21 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial 
do Município n. 2.887, sendo revogada a partir do dia 29/03/2022, 
com fundamento no art. 101 da Lei nº 008, de 16 de novembro de 
1999, e nos documentos constantes dos autos nº 2022007642.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data supracitada.

Palmas, 11 de abril de 2022.

Eron Bringel Coelho
Secretário de Planejamento, Modernização e Administração Geral

PORTARIA Nº 208/GAB/SEPLAM, DE 11 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa do 
Poder Executivo de Palmas, Medida Provisória nº 2, de 1º de abril 
de 2022, combinado com o ATO Nº 369 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 2.953, de 4 de abril de 2022,

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER Licença para Tratar de Interesses 
Particulares, a(ao) servidor(a) LUCILEIDE DE CASTRO DOS 
SANTOS, matrícula nº 413012345, ocupante do cargo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pelo período de 02 (dois) anos, a 
contar de 1º de abril de 2022, com fundamento no art. 101 da Lei 
nº 008, de 16 de novembro de 1999, e documentos constantes nos 
autos nº 2022012047.

Art. 2º Nesse período, incumbirá ao servidor licenciado o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto 
de Previdência Social do Município de Palmas - PREVIPALMAS 
(tanto a parte do próprio servidor como a patronal), por meio de 
requerimento formulado àquele Instituto.

Art. 3º Possuindo empréstimo pessoal consignado em 
Folha de Pagamento, deverá o servidor dirigir-se com a maior 
brevidade possível à instituição financeira responsável, a fim 
de obter informações acerca dos procedimentos necessários à 
continuidade da quitação do débito existente.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seu efeito a partir da data supracitada.

Palmas, 11 de abril de 2022.

Eron Bringel Coelho
Secretário de Planejamento, Modernização e Administração Geral

PORTARIA Nº 209/GAB/SEPLAM, DE 12 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa do 
Poder Executivo de Palmas, Medida Provisória nº 2, de 1º de abril 
de 2022, combinado com o ATO Nº 369 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 2.953, de 4 de abril de 2022,

RESOLVE: 

Art. 1º DEFERIR o afastamento para Missão no Exterior 
do(a) servidor(a) REGIANE REZENDE, matrícula nº 165641, 
ocupante do cargo de ANALISTA EM SAÚDE - ODONTOLOGO, 
lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pelo período 
de 1º de abril de 2022 à 31 de março de 2024, com perda total 
da remuneração, nos termos do art. 108 da Lei nº. 008, de 16 de 
novembro de 1999, bem como conforme documentos constantes 
dos autos nº 2022019832.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à data supracitada.

Palmas, 12 de abril de 2022.

Eron Bringel Coelho
Secretário de Planejamento, Modernização e Administração Geral

PORTARIA Nº 210/GAB/SEPLAM, DE 12 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa do 
Poder Executivo de Palmas, Medida Provisória nº 2, de 1º de abril 
de 2022, combinado com o ATO Nº 369 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município nº 2.953, de 4 de abril de 2022,

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER A REVOGAÇÃO da Licença para 
Tratar de Interesses Particulares ao(a) servidor(a) MILA KATIELY 
SANTANA, matrícula nº 413018707, ocupante do cargo de 
TÉCNICO EM SAÚDE – TÉCNICO EM ENFERMAGEM, lotado na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, esta concedida por meio 
da Portaria nº 783/GAB/SEPLAD, de 21 de dezembro de 2021, 
publicada no Diário Oficial do Município n. 2.887, sendo revogada 
a partir do dia 20/03/2022, com fundamento no art. 101 da Lei nº 
008, de 16 de novembro de 1999, e nos documentos constantes 
dos autos nº 2022019804.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data supracitada.

Palmas, 12 de abril de 2022.

Eron Bringel Coelho
Secretário de Planejamento, Modernização e Administração Geral

ASSUNTO: REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO

DESPACHO Nº 38/2022/GAB/SEPLAM
Com base no que dispõe o art. 22, da Lei Complementar nº 008, de 
16 de novembro de 1999, e considerando a manifestação da Junta 
Médica Oficial do Município, resolvo DEFERIR o remanejamento 
de função ao servidor(a) adiante nominado:

Nº MATR SERVIDOR CARGO PROCESSO PERÍODO

1. 154731 ADRIANA INEZ LOPES ANALISTA EM SAÚDE - ODONTÓLOGO 2022008092 21/02/2022 A 
20/02/2024

2. 171221 ATILA LOPES DE MACEDO FILHO AGENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTES 2022013390 21/03/2022 A 
20/03/2024

3. 413018391 MIRALDA ALVES DOS SANTOS TÉCNICO EM SAÚDE – TÉCNICO EM ENFERMAGEM 2022009350 04/03/2022 A 
03/04/2024

4. 381901 REJANE SILVA SOUSA AGENTE ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 2022016004 29/03/2022 A 
28/03/2024

5. 413030260 SANDRA APARECIDA LOPES RAMALHO AGENTE ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 2022003928 16/03/2022 A 
15/03/2024

6. 413024563 VANDA BARBOSA DE BRITO PROFESSOR – I 40 HORAS 2022009619 23/03/2022 A 
22/03/2024

Oportunamente, ressaltamos da necessidade de se apresentar 
a cada 60 (sessenta) dias à JMO para comprovação, mediante 
exame ou perícia médica de que se encontra nas mesmas 
condições ou não de quando ocorreu o remanejamento.

Palmas, 06 de abril de 2021.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral
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INTERESSADO: MILENA DA SILVA REIS
PROCESSO: 2022011729
MATRÍCULA: 413018616
CARGO: Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Saúde
ASSUNTO: Redução de Carga Horária

DESPACHO Nº 39/2022/GAB/SEPLAM
Com base nas manifestações da Junta Médica Oficial do 
Município, através do Laudo Médico Pericial Nº 151/2022-JMO, 
INDEFIRO a solicitação de de Redução de Carga Horária, por não 
se enquadrar nas especificações do art. 1º da Lei nº 911, de 26 de 
junho de 2000, alterada pela Lei nº 1563, 28 de agosto de 2008.

Palmas, 06 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral

INTERESSADO: MEIRILENE RODRIGUES DOS SANTOS
PROCESSO: 2022018725
MATRÍCULA: 413017787
CARGO: Professor – I 40 Horas
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Educação
ASSUNTO: Redução de Carga Horária

DESPACHO Nº 40/2022/GAB/SEPLAM
Com base nas manifestações da Junta Médica Oficial do 
Município, através do Laudo Médico Pericial Nº 191/2022-JMO, 
INDEFIRO a solicitação de Redução de Carga Horária, por não 
se enquadrar nas especificações do art. 1º da Lei nº 911, de 26 de 
junho de 2000, alterada pela Lei nº 1563, 28 de agosto de 2008.

Palmas, 06 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral

INTERESSADO: ALCIONE MARIA DOS PRAZERES BRITO 
SILVA
PROCESSO: 2022016056
MATRÍCULA: 260991
CARGO: Agente Administrativo Educacional
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Educação
ASSUNTO: Redução de Carga Horária

DESPACHO Nº 41/2022/GAB/SEPLAM
Nos termos da Lei nº 911, de 26 de junho de 2000, alterada pela 
Lei nº 1563, de 28 de agosto de 2008; considerando o artigo Nº 
27 da Lei Nº 2.299 de 30 de março de 2017 e tendo em vista o 
Laudo Médico Pericial nº 207/2022-JMO e considerando os autos 
da Apelação nº 0021317-03.2018.8.27.0000 transitada em julgado 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, resolvo DEFERIR 
a Redução de Carga Horária em 50% (cinquenta por cento) em 
favor do (a) servidor(a) interessado(a), por 01(um) ano, com início 
a partir de 01/04/2022 a 31/03/2023.
Em consonância com o § 1º do art. 2º da Lei nº 911, para fins de 
renovação anual do benefício, deferido acima, faz-se necessária 
a apresentação de documentação comprobatória de permanência 
das necessidades especiais do (a) dependente, com antecedência 
de 30 (trinta) dias do término do período retro citado.

Palmas, 06 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral 

INTERESSADO: AMANDA CHRISTINE MENESES LEAL DE 
CARVALHO
PROCESSO: 2022017577
MATRÍCULA: 413017801
CARGO: Professor – I 40 Horas
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Educação
ASSUNTO: Redução de Carga Horária

DESPACHO Nº 42/2022/GAB/SEPLAM
Nos termos da Lei nº 911, de 26 de junho de 2000, alterada pela 
Lei nº 1563, de 28 de agosto de 2008; considerando o artigo Nº 27 
da Lei Nº 2.299 de 30 de março de 2017 e tendo em vista o Laudo 
Médico Pericial nº 194/2022-JMO, resolvo DEFERIR a Redução 
de Carga Horária em 50% (cinquenta por cento) em favor do (a) 
servidor(a) interessado(a), por 01(um) ano, com início a partir de 
21/03/2022 a 20/03/2023.
Em consonância com o § 1º do art. 2º da Lei nº 911, para fins de 
renovação anual do benefício, deferido acima, faz-se necessária 
a apresentação de documentação comprobatória de permanência 
das necessidades especiais do (a) dependente, com antecedência 
de 30 (trinta) dias do término do período retro citado.

Palmas, 06 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral 

INTERESSADO: MILENA DOS SANTOS NASCIMENTO
PROCESSO: 2021018102
MATRÍCULA: 413019529
CARGO: Psicólogo 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Igualdade Social e da Mulher
ASSUNTO: Redução de Carga Horária - prorrogação

DESPACHO Nº 43/2022/GAB/SEPLAM
Nos termos da Lei nº 911, de 26 de junho de 2000, alterada pela 
Lei nº 1563, de 28 de agosto de 2008; considerando o artigo Nº 27 
da Lei Nº 2.299 de 30 de março de 2017 e tendo em vista o Laudo 
Médico Pericial nº 170/2022-JMO, resolvo DEFERIR a prorrogação 
da Redução de Carga Horária em 50% (cinquenta por cento) em 
favor do(a) servidor(a) interessado(a), por 01(um) ano, com início 
a partir de 16/04/2022 a 15/04/2023.
Em consonância com o § 1º do art. 2º da Lei nº 911, para fins de 
renovação anual do benefício, deferido acima, faz-se necessária 
a apresentação de documentação comprobatória de permanência 
das necessidades especiais do (a) dependente, com antecedência 
de 30 (trinta) dias do término do período retro citado.

Palmas, 06 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral 

INTERESSADO: SINTHIA PEREIRA ALVES
PROCESSO: 2014050065 APENSO: 2017000091; 2018003919
MATRÍCULA: 413018200
CARGO: Agente Administrativo Educacional 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Educação
ASSUNTO: Redução de Carga Horária

DESPACHO Nº 44/2022/GAB/SEPLAM
Nos termos da Lei nº 911, de 26 de junho de 2000, alterada pela 
Lei nº 1563, de 28 de agosto de 2008; considerando o artigo Nº 27 
da Lei Nº 2.299 de 30 de março de 2017 e tendo em vista o Laudo 
Médico Pericial nº 209/2022-JMO, resolvo DEFERIR a Redução 
de Carga Horária em 50% (cinquenta por cento) em favor do (a) 
servidor(a) interessado(a), por 01(um) ano, com início a partir de 
04/04/2022 a 03/04/2023.
Em consonância com o § 1º do art. 2º da Lei nº 911, para fins de 
renovação anual do benefício, deferido acima, faz-se necessária 
a apresentação de documentação comprobatória de permanência 
das necessidades especiais do (a) dependente, com antecedência 
de 30 (trinta) dias do término do período retro citado.

Palmas, 06 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral 
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INTERESSADO: MARIA DA PENHA GONÇALVES DA SILVA
PROCESSO: 2016050777 APENSO: 2016055336
MATRÍCULA: 314291
CARGO: Professor III – 40 Horas 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Educação
ASSUNTO: Redução de Carga Horária

DESPACHO Nº 45/2022/GAB/SEPLAM
Nos termos da Lei nº 911, de 26 de junho de 2000, alterada pela 
Lei nº 1563, de 28 de agosto de 2008; considerando o artigo Nº 27 
da Lei Nº 2.299 de 30 de março de 2017 e tendo em vista o Laudo 
Médico Pericial nº 192/2022-JMO e o Parecer nº 1614/2016 - PGM, 
resolvo DEFERIR a Redução de Carga Horária em 50% (cinquenta 
por cento) em favor do (a) servidor(a) interessado(a), por 01(um) 
ano, com início a partir de 21/03/2022 a 20/03/2023.
Em consonância com o § 1º do art. 2º da Lei nº 911, para fins de 
renovação anual do benefício, deferido acima, faz-se necessária 
a apresentação de documentação comprobatória de permanência 
das necessidades especiais do (a) dependente, com antecedência 
de 30 (trinta) dias do término do período retro citado.

Palmas, 06 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral 

INTERESSADO: TAMIRES GONÇALVES SOARES
PROCESSO: 2019000755
MATRÍCULA: 413023921
CARGO: Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Saúde
ASSUNTO: Redução de Carga Horária - prorrogação

DESPACHO Nº 46/2022/GAB/SEPLAM
Nos termos da Lei nº 911, de 26 de junho de 2000, alterada pela 
Lei nº 1563, de 28 de agosto de 2008; considerando o artigo Nº 27 
da Lei Nº 2.299 de 30 de março de 2017 e tendo em vista o Laudo 
Médico Pericial nº 86/2022-JMO, resolvo DEFERIR a prorrogação 
da Redução de Carga Horária em 50% (cinquenta por cento) em 
favor do(a) servidor(a) interessado(a), por 01(um) ano, com início 
a partir de 06/02/2022 a 05/02/2023.
Em consonância com o § 1º do art. 2º da Lei nº 911, para fins de 
renovação anual do benefício, deferido acima, faz-se necessária 
a apresentação de documentação comprobatória de permanência 
das necessidades especiais do (a) dependente, com antecedência 
de 30 (trinta) dias do término do período retro citado.

Palmas, 23 de março de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano 

Eron Bringel Coelho
Secretário Municipal de Planejamento, Modernização e 

Administração Geral

INTERESSADO: CLEUDIMAR CONCEIÇÃO SILVA
PROCESSO: 2022010463
MATRÍCULA: 132181
CARGO: Assistente Administrativo
ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Fazenda
ASSUNTO: Progressão Vertical

DESPACHO Nº 49/2022/GAB/SEPLAM
Com fulcro no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 
Servidores Efetivos do Quadro Geral do Município de Palmas, Lei 
Complementar nº 1.441, de 12 de junho de 2006, considerando a 
análise e manifestação desfavorável dos membros da Comissão 
de Avaliação de Enquadramento e Progressão – CAEP para 
concessão do pleito através do DESPACHO Nº 06/2022/CAEP/
DGP/SEPLAD de 16 de fevereiro de 2022, RESOLVEMOS 
INDEFERIR O REQUERIMENTO DE PROGRESSÃO VERTICAL.

Palmas, 7 de abril de 2022.

Francisco Almeida Costa
Superintende de Desenvolvimento Humano

Eron Bringel Coelho
Secretário de Planejamento, Modernização e Administração Geral

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIA Nº 035/2022, DE 06 DE ABRIL 2022.

Designa servidores para fiscalização de 
contratos nos termos dos Art. 66 e 67 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e do Art. 38, do Decreto 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, e em conformidade com o 
Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto Municipal 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015:

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o 
encargo de Fiscal de Contrato e Suplente referente ao Processo 
nº 2022009538, que tem como objeto empresa especializada 
no fornecimento de água mineral e gelo, por meio de contrato 
nº 02/2022, firmado entre a Secretaria Municipal de Finanças e 
a empresa JM Braga Comercial Brilhante, inscrito no CNPJ Nº 
37.010.127/0001-00. 

Titular ELIEZIO ARAÚJO DA SILVA Matrícula: 413047208
Suplente ANA LAURA BUENO FELIPE Matrícula: 413044968

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I – acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato; 

V – exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII – aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público; 

IX – informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

X – receber o objeto contratual,  provisória ou 
definitivamente;

XI – atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Gabinete do Secretário Municipal da Fazenda, aos 06 dias 
do mês de abril de 2022.

ROGÉRIO RAMOS DE SOUZA
Secretário Municipal da Fazenda
Ato nº 354 – NM, de 01/04/2021
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PORTARIA Nº 036/2022, DE 06 DE ABRIL 2022.

Designa servidores para fiscalização de 
contratos nos termos dos Art. 66 e 67 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e do Art. 38, do Decreto 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, e em conformidade com o 
Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto Municipal 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015:

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, 
sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo 
de Fiscal de Contrato e Suplente referente ao Processo nº 
2022009538, que tem como objeto empresa especializada no 
fornecimento de água mineral, por meio de contrato nº 01/2022, 
firmado entre a Secretaria Municipal de Finanças e a empresa 
Distribuidora Nunes, inscrito no CNPJ Nº 35.072.474/0001-23 

Titular ELIEZIO ARAÚJO DA SILVA Matrícula: 413047208
Suplente ANA LAURA BUENO FELIPE Matrícula: 413044968

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I – acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato; 

V – exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII – aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público; 

IX – informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

X – receber o objeto contratual,  provisória ou 
definitivamente;

XI – atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Gabinete do Secretário Municipal da Fazenda, aos 06 dias 
do mês de abril de 2022.

ROGÉRIO RAMOS DE SOUZA
Secretário Municipal da Fazenda
Ato nº 354 – NM, de 01/04/2021

PORTARIA Nº 037/2022, DE 06 DE ABRIL 2022.

Designa servidores para fiscalização de 
contratos nos termos dos Art. 66 e 67 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e do Art. 38, do Decreto 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, e em conformidade com o 
Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto Municipal 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015:

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o 
encargo de Fiscal de Contrato e Suplente referente ao Processo 
nº 2022018840, que tem como objeto empresa especializada 
prestação de serviços de chaveiro com fornecimento de materiais, 
por meio de contrato nº 03/2022, firmado entre a Secretaria 
Municipal de Finanças e a empresa Antônio Custódio - ME, inscrito 
no CNPJ Nº 10.614.174/0001-06. 

Titular ANA LAURA BUENO FELIPE Matrícula: 413044968
Suplente DINAY ALVES ROCHA Matrícula: 153361

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I – acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato; 

V – exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII – aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público; 

IX – informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

X – receber o objeto contratual,  provisória ou 
definitivamente;

XI – atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Gabinete do Secretário Municipal da Fazenda, aos 06 dias 
do mês de abril de 2022.

ROGÉRIO RAMOS DE SOUZA
Secretário Municipal da Fazenda
Ato nº 354 – NM, de 01/04/2021
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PORTARIA N° 039/2022/GAB/SEFIN

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Medida Provisória nº 2, de 1º de 
abril de 2022, tendo em vista as determinações contidas nas 
Leis Complementares 311 e 312, ambas de 31 de dezembro de 
2014, regulamentadas pelos Decretos 991 e 992, de 11 de março 
de 2015, e conforme valores estabelecidos e informados pela 
Comissão Permanente de Fixação de Metas e Avaliação – CPFMA, 
instituída pela Portaria nº 036/2015/GAB/SEFIN,

RESOLVE:

Art. 1º Fixar a Meta de Arrecadação para fins de 
Produtividade por Desempenho de Atividade Administrativo-
Fazendária – PDAAF e de Ressarcimento de Despesas de 
Atividade Fiscal – REDAF, para o mês de ABRIL de 2022, no 
valor de R$ 13.843.632,13(treze milhões, oitocentos e quarenta 
e três mil, seiscentos e trinta e dois reais e treze centavos) para 
arrecadação dos impostos municipais, acrescidos de atualização 
monetária, multas e juros, incluindo as respectivas receitas de 
dívida ativa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de abril de 2022.

Gabinete da Secretaria Municipal da Fazenda, aos 11 dias 
do mês de abril de 2022.

ROGÉRIO RAMOS DE SOUZA
Secretário Municipal da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2022 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Superintendência 
de Compras e Licitações, torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico n° 019/2022, que tem como objeto a Contratação de 
empresa especializada na prestação dos serviços de Locação de 
04(quatro) Grupos Geradores, para atender unidades de Saúde do 
Município de Palmas, instruído no processo nº 2021029734, sendo 
adjudicados/homologados os itens as empresas vencedoras: 
CASE COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA, CNPJ N°: 
20.221.325/0001-01, Item: 01, Valor total: R$ 48.000,00 (quarenta 
e oito mil reais); IRON ENERGY COMERCIO E SERVICO DE 
MANUTENCAO LTDA, CNPJ N°: 20.401.330/0001-04, Item: 02, 
Valor total: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais); TECNOGERA 
LOCAÇAO E TRANSFORMAÇÃO DE ENERGIA, CNPJ N°: 
08.100.057/0001-74, Item: 03, Valor total: R$ 96.765,00 ( noventa 
e seis mil, setecentos e sessenta e cinco reais).

Palmas - TO, 13 de abril de 2022.

Edinaldo Neir Moreira Soares
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2022

A Superintendência de Compras e Licitações torna pública a 
realização às 14h00min (horário de Brasília-DF) do dia 29 de 
abril de 2022, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br, o 
PE Nº 033/2022, cujo o objeto é a futura aquisição de carga de 
gás Liquefeito de Petróleo - GLP (gás de cozinha) em botijão 
(vasilhame) de 13 Kg, de acordo com as normas atuais da Agência 
Nacional do Petróleo ANP, instruído no processo nº 2022010497. O 
Edital poderá ser retirado no site: <www.portaldecompraspublicas.
com.br> ou examinado no endereço eletrônico:<http://prodata.
palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-
transparencia/>. Mais informações poderão ser obtidas na 
Superintendência de Compras e Licitações, em horário das 
13h às 19h, pelos telefones (63) 3212-7244/7243 ou e-mail 
compraselicitacoes@palmas.to.gov.br, em dias úteis.

Palmas/TO, 13 de abril de 2022.

Luzimara de Oliveira Negre Avelino
Pregoeira

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00003, 
DE 06DE ABRIL DE 2022.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona 
para comparecimento no local citado para tratar 
de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso 
II, do Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 
11.941/2009 e nº 11.196 /2005, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo 
relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal 
de atendimento, à sede da administração tributária deste município 
para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a seguir 
identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º 
[décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ
Termo de Intimação 

Fiscal (ITR)
JEFERSON LUIZ MARASCA 557.273.281-87 9733/00017/2022
PAULO HENRIQUE FERREIRA MASSUIA 054.243.758-98 9733/00023/2022
LAZARO BATISTA DE SOUZA (ESPÓLIO DE) 278.730.641-15 9733/00042/2022
LAZARO BATISTA DE SOUZA (ESPÓLIO DE) 278.730.641-15 9733/006/2022 (*)
JOSE NATALICIO DE PINHO 128.053.946-15 9733/00056/2022
ANTONIO DASILVA JORGE 484.654.611-04 9733/00058/2022
HELIO SERAFIM DA SILVA 278.730.641-15 9733/00061/2022
JOAO BATISTA MOTA 302.257.791-53 9733/00067/2022
PEDRO MOURA EVANGELISTA (ESPÓLIO DE) 409.521.501-15 9733/00080/2022
PEDRO MOURA EVANGELISTA (ESPÓLIO DE) 409.521.501-15 9733/008/2022 (*)
(*) Termo de Intimação Fiscal Complementar

Local para Comparecimento:
Secretaria Municipal de Finanças
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 
2º andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: Reinaldo Lopes Barros Matrícula: 41301901
Cargo: Superintendente de Administração Tributária

EDITAL DE TERMO DE CONSTAÇÃO E INTIMAÇÃO 
N° 00005, DE 06 DE ABRIL DE 2022.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona 
para comparecimento no local citado para tratar 
de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso 
II, do Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 
11.941/2009 e nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo 
relacionado[s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal 
de atendimento, à sede da administração tributária deste município 
para tomar ciência do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º 
[décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ
Termo de Constatação e 

Intimação Fiscal (ITR)
ANTONIA MUNIZ MOREIRA (ESPÓLIO DE) 170.096.851-34 9733/00004/2022
JOSE HUMBERTO ALVES TIMOTEO (ESPÓLIO DE) 087.854.491-72 9733/00005/2022
JOSE PARENTE DO NASCIMENTO (ESPÓLIO DE) 056.222.551-04 9733/00006/2022
POMPILHO FRANCISCO ALVES (ESPÓLIO DE) 271.448.101-97 9733/00008/2022

Local para Comparecimento:
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 
2º andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: Reinaldo Lopes Barros Matrícula: 41301901
Cargo: Superintendente de Administração Tributária
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO N° 00006, 
DE 06 DE ABRIL DE 2022.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona 
para comparecimento no local citado para tratar 
de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso 
II, do Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 
11.941/2009 e nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo 
relacionado[s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal 
de atendimento, à sede da administração tributária deste município 
para tomar ciência da[s] Notificação[ões] de Lançamento [ITR] a 
seguir identificada[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º 
[décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Notificação de Lançamento (ITR)

ANTONIO COSTA DE ANDRADE 451.477.011-68 9733 /00038/2022
JULIANE FERREIRA LEITE 068.665.984-86 9733 /00039/2022

Local para Comparecimento:
Secretaria de Municipal de Finanças
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 
2º andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: Reinaldo Lopes Barros Matrícula: 41301901
Cargo: Superintendente de Administração Tributária

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEMED Nº 0103, DE 17 DE MARÇO DE 2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 946 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.141, em conformidade com o 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

Resolve:

Art.1º Designar os servidores abaixo com o encargo de 
Fiscal e Suplente do Contrato de Prestação de Serviço n° 06/2022, 
processo n° 2022012123, firmado com a empresa MODAL 
ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 35.364.276/0001-
33, cujo objeto é a reforma da caixa d’água e telhado no 
CMEI Miudinhos, localizado na Rua T 08, Qd.21, Setor Santa 
Fé,Taquaralto, Palmas/TO.

SERVIDORES REGISTRO NO CREA MATRICULA
TITULAR Wagner Roberto Schiessel 325539/D-TO 30346
SUPLENTE José Marques de Souza Neto 148898/D-TO 3031-91

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicação de 
sanções administrativa à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência;

Art. 3° A presente portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, em 
Palmas, Capital do Estado do Tocantins, aos 17 dias do mês de 
março de 2022.

Cleizenir Divina dos Santos
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEMED Nº 0139, DE 30 DE MARÇO DE 2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 455 - NM, de 
11 de julho de 2019, Diário Oficial de Palmas nº 2.281, de 11 de 
julho de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Dobrar, a pedido, a carga horária da servidora 
GLEIVA GIUVANNUCCI ALVES, matrícula funcional nº 413000762, 
cargo Professor – Nível II, função: Técnico, lotada na Diretoria do 
Ensino Fundamental na Secretaria Municipal da Educação, para 
40h, a partir de 03/03/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 03/03/2022.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, aos trinta dias do mês de março de dois mil e vinte 
dois.

CLEIZENIR DIVINA DOS SANTOS
Secretária Municipal da Educação

PORTARIA/GAB/SEMED Nº 0140, DE 30 DE MARÇO DE 2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 455 - NM, de 
11 de julho de 2019, Diário Oficial de Palmas nº 2.281, de 11 de 
julho de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Reduzir, a pedido, a carga horária do servidor 
ÉRCIO GLEIÇON AZEVEDO BRITO, matrícula funcional nº 
413009374, cargo Professor – Nível II, função Professor Anos 
Finais, lotado na Escola Municipal Antônio Carlos Jobim, para 20h, 
a partir de 17/03/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, surtindo seus efeitos a partir de 17/03/2022.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, aos trinta dias do mês de março de dois e vinte dois.

CLEIZENIR DIVINA DOS SANTOS
Secretária Municipal da Educação

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI CARROSSEL

PORTARIA Nº 008, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI CARROSSEL, no 
uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
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no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 006/2022, 
Processo nº 2021081468 firmado com a empresa COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL DO REASSENTAMENTO CORREGO DO 
PRATA- COOPRATO, inscrita no CNPJ nº 20.748.426/0001-35, 
cujo objeto é Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR CRISTIANE TOMADON KLEN 413018002 11/04/2022SUPLENTE SANDREANE SOUSA COSTA 130691

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 18 de Abril de 2022.

Fátima Florência do Rosário Costa
Presidente da Associação

EXTRATO DE CONTRATO N° 006/2022

PROCESSO N°: 2021081468
ESPÉCIE: CONTRATO. 
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI CARROSEL 

CONTRATADA: COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DO 
REASSENTAMENTO CORREGO DO PRATA- COOPRATO.
OBJETO:  Aquisição de Gêneros Alimentícios. 
VALOR TOTAL: R$ 30.311,20 (trinta mil trezentos e onze reais e 
vinte centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005, Resolução 
nº026/2013 do FNDE e Processo n° 2021081468.
RECURSOS: programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da despesa: 33.50.30. 
fontes: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 1500000000036.
VIGÊNCIA:.31 de Dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 11 de Abril de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACCEI CARROSEL, por sua representante 
legal a Sra. Fátima Florência do Rosário Costa, inscrita no CPF 
nº 526.396.571-00 e portadora do RG nº 1091860 SSP/TO. 
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DO REASSENTAMENTO 
CORREGO DO PRATA- COOPRATO, inscrita no CNPJ n° 
20.748.426/0001-35, por meio de seu representante legal o Sr. 
José Walnei Osvaldo, inscrito no CPF Nº: 056.591.080-91 e 
portador do RG Nº 1.380.124SSP/TO.

CMEI CHAPEUZINHO VERMELHO

PORTARIA Nº 13, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI CHAPEUZINHO 
VERMELHO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 89 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.170, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº012/2022, Processo 
nº 2022011164, firmado com a empresa CASA DO UNIFORME 
EIRELLI, inscrita no CNPJ nº: 24889758/0001-90, cujo objeto é 
Aquisição de Uniformes escolares.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Helen dos Santos Costa 413045033

28/03/2022
SUPLENTE Vera Lúcia Alves da Rocha 413045541

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;
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III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Cleide da Cruz Milhomem
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 14, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI CHAPEUZINHO 
VERMELHO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 89 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.170, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº010/2022, Processo nº 
2022004911, firmado com a empresa MARCOS ANTONIO SILVA 
CARNEIRO -ME, inscrita no CNPJ nº:16750045/0001-13, cujo 
objeto é Aquisição de material de expediente.

 
SERVIDOR NOME MATRICULA

DATA DA ASSINATURA 
DO CONTRATO

TITULAR Helen dos Santos Costa 413045033 25/03/2022SUPLENTE Vera Lúcia Alves da Rocha 413045541

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Cleide da Cruz Milhomem
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

CMEI CIRANDA CIRANDINHA

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº 002/2022

A ACCEI do Centro Municipal de Educação Infantil Ciranda 
Cirandinha por meio da Comissão Permanente de Licitação, 
torna público que fará realizar às 14h00min horas do dia 05 de 
maio de 2022, na sala da coordenação financeira, localizada no 
endereço 303 Norte Alameda 11 APM 07, Palmas/ TO, a Licitação 
na modalidade TOMADA DE PREÇO n.º 002/2022, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, objetivando a CAPTAÇÃO DE ENERGIA 
SOLAR, para a referida Unidade de Ensino, de interesse da ACCEI 
do Cmei Ciranda Cirandinha, Processo n.º 2022003050. O Edital 
poderá ser examinado ou retirado pelos interessados até o terceiro 
dia anterior à data da sessão de licitação no Centro Municipal de 
Educação Infantil Ciranda Cirandinha, das 13h00min às 18h00min 
em dias uteis, no endereço acima em dias úteis, ou no endereço 
eletrônico: https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/
EDITAL-_TP-_ENERGIA_SOLAR-_CIRANDA_CIRANDINHA.pdf . 
Mais informações poderão ser obtidas na Unidade de Ensino, pelo 
telefone (063) 3224-2626 ou pelo e-mail cmeiciranda@hotmail.com 

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Fabiana Freitas de Carvalho
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

CMEI CRIANÇA FELIZ

EXTRATO DE CONTRATO N°004/2022

EXTRATO DE CONTRATO N° 004/2022
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO N°: 2022013723 
ESPÉCIE: CONTRATO
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI CRIANÇA FELIZ 
CONTRATADA: GB ALVES LIMA LTDA.
OBJETO: Aquisição de uniforme escolar.
VALOR TOTAL: R$ 9.600,00 (Nove mil e seiscentos reais). 
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei nº 1256/2003 e 
Processo n° 2022013723.
RECURSOS Programa de trabalho: 03.2900.12.361.1109.2732 e 
03.2900.12.365.1109.2722 Naturezas de Despesas: 33.50.30 e 
33.50.39. Fonte: 0020 0030 e 0010.  
VIGÊNCIA: 31 de abril de 2022
DATA DA ASSINATURA: 04 de abril de 2022; 
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI CRIANÇA FELIZ, por sua 
representante legal a Sra. Fabrina Nogueira Rodrigues, inscrita 
no CPF n° 985.725.711-91 e portadora do RG n° 701.383 SSP/
TO. Empresa: G B ALVES LIMA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
28.115.720/0001-11, por meio de sua representante legal a Sra. 
Grauzielly Batista Alves lima, inscrita no CPF n° 034.568.501-56 e 
portadora do RG n° 770468 SSP/TO.

https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_TP-_ENERGIA_SOLAR-_CIRANDA_CIRANDINHA.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_TP-_ENERGIA_SOLAR-_CIRANDA_CIRANDINHA.pdf
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CMEI ESTAÇÃO CRIANÇA

ERRATA

A ACCEI do Centro Municipal de Educação Infantil Estação 
Criança, através da Presidente da Comissão de Permanente 
de Licitação, torna público que o Aviso de Licitação, da Tomada 
de Preço nº 007/2022, aquisição de equipamentos e utensílios 
domésticos, publicada no Diário Oficial do Município de Palmas nº 
2.958– segunda-feira, 11 de abril de 2022.

Onde se lê:
Processo n.º 2022017430.

Leia-se:
Processo n.º 2022009037.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Paula Rayane Cavalcante Uchôa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

CMEI FONTES DO SABER

EXTRATO DE CONTRATO N° 010/2022

PROCESSO N° 2022008430
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI FONTES DO SABER 
CONTRATADA: PETTINE EIRELI
OBJETO: Aquisição de produtos de limpeza 
VALOR TOTAL: R$ 17.451,44 (Dezessete mil quatrocentos e 
cinquenta e um reais e quarenta e quatro centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo n° 
2022008430.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.1109.4461 
e, 03.2900.12.306.1109.4469; Fonte: 0010e 0202.
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2022 
DATA DA ASSINATURA: 31 de Março de 2022 
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI FONTES DO SABER, por sua 
representante legal a Sra. Iranildes Tavares Ciliro, inscrita no 
CPF n° 833.217.801-00 e portadora do RG n° 326.908 SSP/TO. 
Empresa: PETTINE EIRELI. Inscrita no CNPJ nº: 02.448.476/0001-
15, por seu Representante Legal o Sr. Elcio Pettine Andrade, 
inscrito no CPF n° 233.177.361-00 e portador do RG n° 838.376 
SSP/TO. 

CMEI IRMÃ MARIA CUSTÓDIA DE JESUS

PORTARIA Nº 010, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA 
CUSTÓDIA DE JESUS, no uso de suas atribuições, designada 
pelo Ato nº 1.306-DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.834, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º – Designar os servidores abaixo com o encargo de 
Fiscal e Suplente, do Contrato nº 008/2022, Processo nº 2022019028, 
tendo por objeto aquisição de gêneros alimentícios para merenda 
escolar, firmado entre a ACCEI do Centro Municipal de Educação 
Infantil Irmã Maria Custódia de Jesus com incrição no CNPJ sob 
o nº 09.361.649/0001-02 e a empresa JM BRAGA COMERCIAL 
BRILHANTE, inscrita no CNPJ nº 37.010.127/0001-00.

SERVIDORES MATRICULAS
TITULAR CARMINA SENA DE LIMA 413043528
SUPLENTE ROSIMEIRE FERREIRA DE MELO TRINDADE 327484

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

 
Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

EVERCINA BARBOSA CIRQUEIRA
Presidente da ACCEI

PORTARIA Nº 011, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA 
CUSTÓDIA DE JESUS, no uso de suas atribuições, designada 
pelo Ato nº 1.306-DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.834, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
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Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º – Designar os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente, do Contrato nº 009/2022, Processo nº 
2022019028, tendo por objeto aquisição de gêneros alimentícios 
para merenda escolar, firmado entre a ACCEI do Centro Municipal 
de Educação Infantil Irmã Maria Custódia de Jesus com incrição 
no CNPJ sob o nº 09.361.649/0001-02  e a empresa WM 
COMERCIAL LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33.

SERVIDORES MATRICULAS
TITULAR CARMINA SENA DE LIMA 413043528
SUPLENTE ROSIMEIRE FERREIRA DE MELO TRINDADE 327484

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

 
V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 

prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

EVERCINA BARBOSA CIRQUEIRA
Presidente da ACCEI

PORTARIA Nº 012, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA 
CUSTÓDIA DE JESUS, no uso de suas atribuições, designada 
pelo Ato nº 1.306-DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.834, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º – Designar os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente, do Contrato nº 010/2022, Processo nº 
2022019028, tendo por objeto aquisição de gêneros alimentícios 
para merenda escolar, firmado entre a ACCEI do Centro Municipal 
de Educação Infantil Irmã Maria Custódia de Jesus com incrição 
no CNPJ sob o nº 09.361.649/0001-02  e a empresa MJMB 
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS SANEANTES EIRELI, inscrita 
no CNPJ nº 36.065.789/0001-06.

SERVIDORES MATRICULAS
TITULAR CARMINA SENA DE LIMA 413043528
SUPLENTE ROSIMEIRE FERREIRA DE MELO TRINDADE 327484

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

EVERCINA BARBOSA CIRQUEIRA
Presidente da ACCEI

PORTARIA Nº 013, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA 
CUSTÓDIA DE JESUS, no uso de suas atribuições, designada 
pelo Ato nº 1.306-DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.834, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
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publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º – Designar os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente, do Contrato nº 011/2022, Processo nº 
2022019028, tendo por objeto aquisição de gêneros alimentícios 
para merenda escolar, firmado entre a ACCEI do Centro Municipal 
de Educação Infantil Irmã Maria Custódia de Jesus com incrição 
no CNPJ sob o nº 09.361.649/0001-02  e a empresa ANA LÚCIA 
ALVES MARINHO, inscrita no CNPJ nº 29.124.720/0001-40.

SERVIDORES MATRICULAS
TITULAR CARMINA SENA DE LIMA 413043528
SUPLENTE ROSIMEIRE FERREIRA DE MELO TRINDADE 327484

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

EVERCINA BARBOSA CIRQUEIRA
Presidente da ACCEI

PORTARIA Nº 014,  DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA 
CUSTÓDIA DE JESUS, no uso de suas atribuições, designada 
pelo Ato nº 1.306-DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.834, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 

designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º – Designar os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente, do Contrato nº 012/2022, Processo nº 
2022019028, tendo por objeto aquisição de gêneros alimentícios 
para merenda escolar, firmado entre a ACCEI do Centro Municipal 
de Educação Infantil Irmã Maria Custódia de Jesus com incrição no 
CNPJ sob o nº 09.361.649/0001-02  e a empresa W V B VARGAS, 
inscrita no CNPJ nº 03.997.385/0001-00.

SERVIDORES MATRICULAS
TITULAR CARMINA SENA DE LIMA 413043528
SUPLENTE ROSIMEIRE FERREIRA DE MELO TRINDADE 327484

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

EVERCINA BARBOSA CIRQUEIRA
Presidente da ACCEI

PORTARIA Nº 015, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA 
CUSTÓDIA DE JESUS, no uso de suas atribuições, designada 
pelo Ato nº 1.306-DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.834, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.
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CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º – Designar os servidores abaixo com o encargo de 
Fiscal e Suplente, do Contrato nº 013/2022, Processo nº 2022019028, 
tendo por objeto aquisição de gêneros alimentícios para merenda 
escolar, firmado entre a ACCEI do Centro Municipal de Educação 
Infantil Irmã Maria Custódia de Jesus com incrição no CNPJ sob o 
nº 09.361.649/0001-02  e a empresa CASA DE CARNE CENTRAL 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-17.

SERVIDORES MATRICULAS
TITULAR CARMINA SENA DE LIMA 413043528
SUPLENTE ROSIMEIRE FERREIRA DE MELO TRINDADE 327484

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

EVERCINA BARBOSA CIRQUEIRA
Presidente da ACCEI

CMEI MATHEUS HENRIQUE DE CASTRO DOS SANTOS

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO N.°002/2022

A ACEEI do CMEI Matheus Henrique de Castro dos Santos, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
fará realizar às 14h do dia 04 de maio de 2022, na Sala da Direção 
do CMEI Matheus Henrique de Castro dos Santos, localizada na 
Quadra 1.105 Sul, Alameda 15, APM 20, Palmas/TO, a Licitação 
na modalidade TOMADA DE PREÇO n° 002/2022, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a Instalação de Sistema 
de Captação de Energia Solar, para atender as necessidades 
da Unidade Ensino, de interesse do CMEI Matheus Henrique de 
Castro dos Santos, Processo n.º 2022026641. O Edital poderá 
ser examinado ou retirado pelos interessados até o terceiro dia 
anterior a data da sessão de licitação no CMEI Matheus Henrique 
de Castro dos Santos, no endereço acima citado, no horário de 
07h30min às 11h30min e de 13h30min às 17h30min, em dias úteis, 
ou no endereço eletrônico: https://www.palmas.to.gov.br/media/
orgao/documentos/EDITAL-TP-ENERGIA_SOLAR-_MATHEUS_
HENRIQUE.pdf .Mais informações poderão ser obtidas na 
Unidade de Ensino, pelo telefone (063) 3217-5414, ou pelo e-mail: 
financeiromatheushenrique@yahoo.com.br

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Simone Marques Freitas
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

CMEI PEQUENINOS DO CERRADO

AVISO DE REVOGAÇÃO

O Presidente da ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO, 
no uso de suas atribuições legais, resolve REVOGA o aviso de 
licitação tomada de preço 001/2022, cujo objeto é a contratação 
de empresa para aquisição de Reestruturação Física da 
Unidade (Pintura, Limpeza de Piso e Cobertura) por exigências 
estabelecidas no edital, para adequação do processo licitatório 
2022003287 publicado no Diário Oficial do Município de Palmas/
TO nº 2.943 dia 21 de março de 2022, pág. 20.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Cícera Patricy Matias Almeida
Presidente da ACCEI Pequeninos do Cerrado

CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS

PORTARIA Nº 005, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E 
PRINCESAS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 006/2022, Processo 
nº 2021081783 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO DOS 
PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE PALMAS-
ASCABRAS, inscrita no CNPJ nº 05.496.551/0001-01, cujo objeto 
é Aquisição de gêneros alimentícios.

https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-TP-ENERGIA_SOLAR-_MATHEUS_HENRIQUE.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-TP-ENERGIA_SOLAR-_MATHEUS_HENRIQUE.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-TP-ENERGIA_SOLAR-_MATHEUS_HENRIQUE.pdf
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SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Marines Barbosa Gama 380441

22/03/2022
SUPLENTE Simone Rodrigues Noleto 31188

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Jordana Fernandes Jácome
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 006, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E 
PRINCESAS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 007/2022, Processo 
nº 2021081783 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO DOS 

PRODUTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE 
PALMAS – APRAFEP-TO, inscrita no CNPJ nº 15.362.161/0001-
67, cujo objeto é Aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Marines Barbosa Gama 380441

22/03/2022
SUPLENTE Simone Rodrigues Noleto 31188

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 18 de Abril de 2022.

Jordana Fernandes Jácome
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 007, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E 
PRINCESAS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:
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Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 008/2022, Processo 
nº 2021081783 firmado com o agricultor DEIJANIRA GOMES 
DE SOUZA, inscrita no CPF nº 484.845.471-91, cujo objeto é 
Aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Marines Barbosa Gama 380441 22/03/2022SUPLENTE Simone Rodrigues Noleto 31188

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Jordana Fernandes Jácome
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 008, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E 
PRINCESAS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 009/2022, Processo 
nº 2021081783 firmado com o agricultor WALDEMIR MARTINS DE 
SOUSA JUNIOS, inscrita no CPF nº 814.799.131-20, cujo objeto é 
Aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Marines Barbosa Gama 380441

22/03/2022
SUPLENTE Simone Rodrigues Noleto 31188

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Jordana Fernandes Jácome
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 009, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E 
PRINCESAS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
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melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 010/2022, Processo 
nº 2021081783 firmado com o agricultor ELVIS BARBOSA ÇOPES, 
inscrita no CPF nº 020.370.801-66, cujo objeto é Aquisição de 
gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Marines Barbosa Gama 380441 22/03/2022SUPLENTE Simone Rodrigues Noleto 31188

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Jordana Fernandes Jácome
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 010, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E 
PRINCESAS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 

19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 011/2022, Processo 
nº 2021081783 firmado com o agricultor NEILDE OLIVEIRA 
DE SOUSA, inscrita no CPF nº 699.006.471-49, cujo objeto é 
Aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Marines Barbosa Gama 380441 22/03/2022SUPLENTE Simone Rodrigues Noleto 31188

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Jordana Fernandes Jácome
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 011, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E 
PRINCESAS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 
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CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 006/2022, Processo 
nº 2021081783 firmado com a empresa CASA DO UNIFORME 
EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 24.889.758/0001-90, cujo objeto 
é Aquisição de uniformes escolares.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Marines Barbosa Gama 380441 22/03/2022SUPLENTE Simone Rodrigues Noleto 31188

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Jordana Fernandes Jácome
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO

A Presidente da ACCEI do CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS, no 
uso de suas atribuições legais, resolve TORNAR SEM EFEITO, 
os Extratos dos Contratos nº 006/2022, 007/2022, 008/2022, 
009/2022, 010/2022 e 011/2022, publicado no Diário Oficial do 
Município de Palmas/TO nº 2950, de 30 de março de 2022, pág. 
14 e 15.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Erica Vericia Dias da Silva
Presidente da ACCEI

EXTRATO DE CONTRATO N° 006/2022

PROCESSO N°: 202108183
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 
DE LEITE DE CABRA DE PALMAS - ASCABRAS, 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ 22.425,60 (Vinte e dois mil quatrocentos e vinte 
cinco reais e sessenta centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1. 
210/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 1.399/2005, 
Resolução nº 006/2020 do FNDE e Processo n° 2021081783.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.0305.4091 
e 03.2900.12.306.03.05.6071. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 0010.00.201, 0202.00.365, 0202.00.361, 0202.00.366, 
0202.00.367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022 
DATA DA ASSINATURA: 22 de março de 2022 
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS, por 
sua representante legal a Sra. Jordana Fernandes Jacome, inscrita 
no CPF Nº: 626.627.591-00 e portadora do RG Nº 1.192.468 
SSP/TO. ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES DE 
LEITE DE CABRA DE PALMAS - ASCABRAS, inscrita no CNPJ 
n° 05.496.551/0001-01, por meio de seu representante legal o Sr. 
Adão Rocha Rego, inscrito no CPF n° 323.572.813-91 e portador 
do RG n° 92003033963 SSP/CE.

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2022

PROCESSO N°: 202108183
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DE AGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE PALMAS – 
APRAFEP-TO, 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ 39.483,00 (Trinta e nove mil quatrocentos e 
oitenta três reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1. 
210/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 1.399/2005, 
Resolução nº 006/2020 do FNDE e Processo n° 2021081783.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.0305.4091 
e 03.2900.12.306.03.05.6071. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 0010.00.201, 0202.00.365, 0202.00.361, 0202.00.366, 
0202.00.367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022 
DATA DA ASSINATURA: 22 de março de 2022 
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS, 
por sua representante legal a Sra. Jordana Fernandes Jacome, 
inscrita no CPF Nº: 626.627.591-00 e portadora do RG Nº 
1.192.468 SSP/TO. ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DE AGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE PALMAS-
TO, inscrita no CNPJ n° 15.362.151/0001-67, por meio de sua 
representante legal a Sra. Elisangela dos Santos Gonçalves, 
inscrita no CPF n° 839.813.811.49. 

EXTRATO DE CONTRATO N° 008/2022

PROCESSO N°: 202108183
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS
CONTRATADA: DEIJANIRA GOMES DE SOUSA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ 6.101,90 (Seis mil cento e um reais e noventa 
centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1. 
210/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 1.399/2005, 
Resolução nº 006/2020 do FNDE e Processo n° 2021081783.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.0305.4091 
e 03.2900.12.306.03.05.6071. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 0010.00.201, 0202.00.365, 0202.00.361, 0202.00.366, 
0202.00.367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 22 de março de 2022 
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS, por 
sua representante legal a Sra. Jordana Fernandes Jacome, inscrita 
no CPF Nº: 626.627.591-00 e portadora do RG Nº 1.192.468 SSP/
TO. GRUPO INFORMAL AGRICULTOR: Deijanira Gomes de 
Sousa, inscrito no CPF n° 484.845.471-91 e portador do RG n° 
1.058.707 SSP/TO.
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EXTRATO DE CONTRATO N° 009/2022

PROCESSO N°: 202108183
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS
CONTRATADA: WALDEMIR MARTINS DE SOUSA JUNIOR
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ 1.205,60 (Um mil duzentos e cinco reais e 
sessenta centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1. 
210/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 1.399/2005, 
Resolução nº 006/2020 do FNDE e Processo n° 2021081783.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.0305.4091 
e 03.2900.12.306.03.05.6071. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 0010.00.201, 0202.00.365, 0202.00.361, 0202.00.366, 
0202.00.367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 22 de março de 2022 
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS, por 
sua representante legal a Sra. Jordana Fernandes Jacome, inscrita 
no CPF Nº: 626.627.591-00 e portadora do RG Nº 1.192.468 SSP/
TO. GRUPO INFORMAL AGRICULTOR: Waldemir Martins de 
Sousa Junior, inscrito no CPF n° 814.799.131-20 e portador do RG 
n° 179.901 2°via SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N° 010/2022

PROCESSO N°: 202108183
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS
CONTRATADA: ELVIS BARBOSA LOPES
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ 4.640,00 (Quatro mil seiscentos e quarenta 
reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1. 
210/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 1.399/2005, 
Resolução nº 006/2020 do FNDE e Processo n° 2021081783.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.0305.4091 
e 03.2900.12.306.03.05.6071. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 0010.00.201, 0202.00.365, 0202.00.361, 0202.00.366, 
0202.00.367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 22 de março de 2022 
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS, 
por sua representante legal a Sra. Jordana Fernandes Jacome, 
portadora do CPF Nº: 626.627.591-00 e portadora do RG Nº 
1.192.468 SSP/TO. GRUPO INFORMAIL AGRICULTOR: Elvis 
Barbosa Lopes, inscrito no CPF n° 020.370.801-66 e portador do 
RG n° 858573 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2022

PROCESSO N°: 202108183
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS
CONTRATADA: NEILDE OLIVEIRA DE SOUSA 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ 3.240,00 (Três mil duzentos e quarenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1. 
210/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 1.399/2005, 
Resolução nº 006/2020 do FNDE e Processo n° 2021081783.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.0305.4091 
e 03.2900.12.306.03.05.6071. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 0010.00.201, 0202.00.365, 0202.00.361, 0202.00.366, 
0202.00.367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 22 de março de 2022 
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI PRÍNCIPES E PRINCESAS, por 
sua representante legal a Sra. Jordana Fernandes Jacome, inscrita 
no CPF Nº: 626.627.591-00 e portadora do RG Nº 1.192.468 SSP/
TO. GRUPO INFORMAIL AGRICULTOR: Neilde Oliveira de Sousa, 
inscrita no CPF n° 699.006.471-49 e portadora do RG n° 786.391 
SSP/TO.

CMEI SONHO ENCANTADO

PORTARIA Nº 012, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI SONHO 
ENCANTADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 09/2022, Processo 
nº 2022007972 firmado com a empresa: MARCO ANTONIO 
SILVA CARNEIRO- ME, inscrita no CNPJ nº 16.750.045/0001-13, 
cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E 
PEDAGÓGICO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR IZA MARIA COELHO DE ALMEIDA  413004205 11/04/2022SUPLENTE ANGELA GOMES DE OLIVEIRA  413000980

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

VALERIA PEREIRA LACERDA
PRESIDENTE DA ACCEI
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PORTARIA Nº 013, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI SONHO 
ENCANTADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 010/2022, Processo 
nº 2022007968 firmado com a empresa: CASA DO UNIFORME 
EIRELI- ME, inscrita no CNPJ nº 24.889.758/0001-90, cujo objeto 
é AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR IZA MARIA COELHO DE ALMEIDA  413004205 11/04/2022SUPLENTE ANGELA GOMES DE OLIVEIRA  413000980

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

VALERIA PEREIRA LACERDA
PRESIDENTE DA  ACCEI

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO 001/2022

A ACCEI do Centro Municipal de Educação Infantil Sonho 
Encantado, através da Comissão Permanente de Licitação, 
conforme Portaria nº 009 de 10 de Março de 2022, tornam ao 
público que fará realizar ás 14h00min do dia 04 de maio de 2022, 
na sala do financeiro do Cmei Sonho Encantado localizado no 
endereço Quadra 1.104 Sul Alameda 09 APM 14 Palmas/TO, 
a Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO nº 001/2022 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a Instalação de 
Sistema de Captação de Energia Solar na referida Unidade de 
Ensino, de interesse do Cmei Sonho Encantado, Processo nº 
2022008017. O Edital poderá ser examinado ou retirado pelos 
interessados até o terceiro dia anterior a sessão de Licitação no 
Cmei Sonho Encantado, no endereço acima citado, no horário de 
07h30mim ás 17h00min, em dias úteis, ou no endereço eletrônico: 
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-
TP-_ENERGIA_SOLAR-_SONHO_ENCANTADO.pdf  . Mais 
informações poderão ser obtidas na Unidade de Ensino ou pelo 
telefone (63) 3214-2874.  

Palmas /TO, 18 de abril de 2022.

Raimunda Ferreira de Sousa
Presidente da Comissão de Chamada Pública

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO 002/2022

A ACCEI do Centro Municipal de Educação Infantil Sonho 
Encantado, através da Comissão Permanente de Licitação, 
conforme Portaria nº 009 de 10 de Março de 2022, tornam ao 
público que fará realizar ás 15h00min do dia 04 de maio de 2022, 
na sala do financeiro do Cmei Sonho Encantado localizado  no 
endereço Quadra 1.104 Sul Alameda 09 APM 14 Palmas/TO, a 
Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO nº 002/2022 do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a Reestrutura física 
Reforma Parcial do Bloco Administrativo na referida Unidade de 
Ensino, de interesse do Cmei Sonho Encantado, Processo nº 
2022008024. O Edital poderá ser examinado ou retirado pelos 
interessados até o terceiro dia anterior a sessão de Licitação no 
Cmei Sonho Encantado, no endereço acima citado, no horário 
de 07h30mim ás 17h00min, em dias úteis ou no endereço 
eletrônico: https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/
EDITAL-_TP-_REFORMA_ESPA%C3%87O_ADM_-_SONHO_
ENCANTADO.pdf  . Mais informações poderão ser obtidas na 
Unidade de Ensino ou pelo telefone (63) 3214-2874.  

Palmas/ TO, 18 de abril de 2022.

Raimunda Ferreira de Sousa
Presidente da Comissão de Chamada Pública

EXTRATO DE CONTRATO N°009/2022

PROCESSO N°: 2022007972
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI SONHO ENCANTADO
CONTRATADA: MARCO ANTONIO SILVA CARNEIRO- ME
OBJETO: aquisição de materiais de expediente e pedagógico
VALOR TOTAL: R$ 17.325,30 (Dezessete mil trezentos e vinte e 
cinco reais e trinta centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2022007972
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.1109.2732 
e 03.2900.12.365.1109.2722; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 Fonte: 0020,0030 e 0010.  
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 11 de Abril de 2022
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI SONHO ENCANTADO, por 
sua representante legal a Sra. Valéria Pereira Lacerda, inscrita 
no CPF n° 002.0666.131-21 e portadora do RG n° 351.320 SSP/
TO. Empresa: MARCO ANTONIO SILVA CARNEIRO- ME, inscrita 
no CNPJ n° 16.750.045/0001-13, por meio de seu representante 
legal o Sr. Marco Antonio Silva Carneiro, inscrito no CPF n° 
821.184.853-87 e portador do RG nº 824617975 SSP/MA.

https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-TP-_ENERGIA_SOLAR-_SONHO_ENCANTADO.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-TP-_ENERGIA_SOLAR-_SONHO_ENCANTADO.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_TP-_REFORMA_ESPA%C3%87O_ADM_-_SONHO_ENCANTADO.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_TP-_REFORMA_ESPA%C3%87O_ADM_-_SONHO_ENCANTADO.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_TP-_REFORMA_ESPA%C3%87O_ADM_-_SONHO_ENCANTADO.pdf
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EXTRATO DE CONTRATO N°010/2022

PROCESSO N°: 2022007968
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI SONHO ENCANTADO
CONTRATADA: CASA DO UNIFORME EIRELI- ME
OBJETO: Aquisição De Uniformes Escolares
VALOR TOTAL: R$ 15.270,00 (Quinze mil duzentos e setenta 
reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2022007968
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.1109.2732 
e 03.2900.12.365.1109.2722; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 Fonte: 0020,0030 e 0010.  
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 11 de Abril de 2022
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI SONHO ENCANTADO, por sua 
representante legal a Sra. Valéria Pereira Lacerda, inscrita no 
CPF n° 002.0666.131-21 e portadora do RG n° 351.320 SSP/TO. 
Empresa: CASA DO UNIFORME EIRELI- ME, inscrita no CNPJ 
n° 24.889.758/0001-90, por meio de seu representante legal o 
Sra. ANDREIA PEREIRA DA SILVA PORTELA, inscrito no CPF n° 
581.970.361-87 e portador do RG nº 61961 SSP/TO.

CMEI VITÓRIA-RÉGIA

PORTARIA Nº003, DE 018 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI VITÓRIA RÉGIA, 
no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 191 - DSG, 
publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade 
com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 01/2022, Processo nº 
2022017196 firmado com a empresa PLANALTO CONTABILIDADE 
ESCOLAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.478.989/0001-18, cujo 
objeto é Contratação SERVIÇOS CONTÁBEIS.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Deuzirene Pereira Melo 413046377 25/02/2022SUPLENTE Vaneth Nunes da Silva Almeida  310391

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 18 de Abril de 2022.

Dilma Moreira Lima Moreira de Souza 
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

E. M. CRISPIM PEREIRA DE ALENCAR

PORTARIA Nº 004, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM 
PRERIRA ALENCAR, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 108 – DSG. Publicado no Diário Oficial do Município de 
Palmas Nº 2.674 de 10 de fevereiro de 2021, em conformidade 
com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 001/2022, 
Processo nº 2022001712, firmado com a empresa PLANALTO 
CONTABILIDADE ESCOLAR - ME, inscrita no CNPJ nº 
09.478.989/0001-18, cujo objeto é Aquisição de Prestação de 
serviços contábeis.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Rivaldo de Sousa Araújo    299431 11/01/2022SUPLENTE  Maria Aparecida Borges de Oliveira   413000907

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
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das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2021.

Virgínia Araújo Coelho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 005, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM 
PRERIRA ALENCAR, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 108 – DSG. Publicado no Diário Oficial do Município de 
Palmas Nº 2.674 de 10 de fevereiro de 2021, em conformidade 
com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 002/2022, Processo 
nº 2022001714, firmado com a empresa IRENILDE BOTELHO DE 
SOUSA, inscrita no CNPJ nº 27.052.153/0001-39, cujo objeto é 
Aquisição de gás de cozinha GLP – 45.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Rivaldo de Sousa Araújo       299431 18/03/2022SUPLENTE  Maria Aparecida Borges de Oliveira   413000907

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 

contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2021.

Virgínia Araújo Coelho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 006, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM 
PRERIRA ALENCAR, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 108 – DSG. Publicado no Diário Oficial do Município de 
Palmas Nº 2.674 de 10 de fevereiro de 2021, em conformidade 
com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 003/2022, Processo 
nº 2022001715, firmado com a empresa WM COMERCIAL LTDA 
- ME, inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é 
Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Rivaldo de Sousa Araújo       299431 02/02/2022SUPLENTE  Maria Aparecida Borges de Oliveira   413000907

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;
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II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2021.

Virgínia Araújo Coelho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 004/2022

PROCESSO N°: 2022012533
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM PEEIRA 
ALENCAR 
CONTRATADA: LOURIPEÇAS COMERCIAL LTDA
OBJETO: Aquisição de Uniformes Escolares
VALOR TOTAL: R$14.640,00 (quatorze mil seiscentos e quarenta 
reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2022012533.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.1109.2712; 
03.2900.12.365.1109.4441.  Natureza da despesa: 33.50.30 Fonte: 
001000360; 001000361; 001000365; 001000366.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022. 
DATA DA ASSINATURA: 12 de abril de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM PEEIRA 
ALENCAR por sua representante legal a Sra. Virgínia Araújo 
Coelho inscrita no CPF n°: 982.688.131-72, e portadora do RG 
n° 2180168 SSP/DF. Empresa LOURIPEÇAS COMERCIAL 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 00.537.143/0001-37, por meio de seu 
representante legal o Sr. Lourival de Oliveira Silva, inscrito no CPF 
n° 287.546.201-63 e portador do RG n° 296.007 2ª Via SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2022

PROCESSO N°: 2021077596
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM 
PEREIRA ALENCAR
CONTRATADO: WALDEMIR MARTINS DE SOUSA JÚNIOR
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios proveniente da 
agricultura familiar.
VALOR TOTAL: R$ R$ 5.576,82 (cinco mil quinhentos e setenta e 
seis reais e oitenta e dois centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005, Resolução 
nº026/2013 do FNDE e Processo n° 2021077596.
RECURSOS: programa de trabalho: 03.2900. 12.306. 1109. 4461 
e 03.2900. 12.306. 1109. 4469. Natureza das despesas: 33.50.30 
fontes: 0010 0202

VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 10 de março de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM PEREIRA 
ALENCAR, por sua representante legal a Sra. Virgínia Araújo 
Coelho, inscrita no CPF n° 982.688.131-72 e portadora do RG n° 
2180168 SSP/DF. GRUPO INFORMAL AGRICULTOR: WALDEMIR 
MARTINS DE SOUSA JÚNIOR, inscrito no CPF: n° 814.799.131-
20 e portador do RG n° 179901 SSP/TO.

E. M. DARCY RIBEIRO

EXTRATO DE CONTRATO N°005/2022

PROCESSO N°: 2022010405
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO
CONTRATADA: V B DA ROSA EIRELI.
OBJETO: Prestação de Serviços de Manutenção de Equipamentos 
de Informática
VALOR TOTAL: R$ 7.000,00 (Sete mil reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei nº 1256/2003 e 
Processo n° 2022010405.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722 e 03.2900.12.367.2000.4009 Natureza 
da despesa: 33.50.30, e 33.50.39; Fonte: 15001001 15400000 e 
15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 01 de Março de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO, 
por sua representante legal a Sra. Afra Maria Pereira Macedo 
Carvalho, inscrita no CPF n° 600.015.001-63 e portadora do RG 
n° 034.512 SSP/TO. Empresa: V B DA ROSA EIRELI, inscrita no 
CNPJ n° 03.283.656/0001-57, por meio de seu representante legal 
o Sr. Vladimir Bergmann da Rosa, inscrito no CPF n° 445.084.410-
68 e portador do RG n° 1010876091 SSP/RS.

E. M. CORA CORALINA

PORTARIA Nº 006, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL CORA CORALINA, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 027 - DSG, publicado no Diário Oficial do 
Município Nº 2.406, em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 
001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 06/2022, 
Processo nº 2022002857 firmado com a empresa HN & 
COSTA CONTABILIDADE LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 
08.211.571/0001-87, cujo objeto é Contratação de Serviços 
Contábeis.
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SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Bruno Alexandre Barros dos Santos 413001004 10/02/2022SUPLENTE Daiany Carvalho Monteiro Costa 379141

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Eugirlene Pinheiro da Silva Carvalho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N°003/2022

PROCESSO N°: 2022003082
ESPÉCIE: CONTRATO 
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL CORA CORALINA
CONTRATADA: K G FERRAZ EIRELI ME  
OBJETO: Recarga de Gás de Cozinha
VALOR TOTAL: R$ 17.138,00 (Dezessete mil cento e trinta e oito 
reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei nº 1256/2003 e 
Processo n° 2022003082.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.1109.2732, e 
03.2900.12.365.1109.2722 e 03.2900. 12.367.1109.4558; Natureza 
da despesa: 33.50.30, e 33.50.39. Fonte: 0020 0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 09 de março de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL CORA CORALINA, por sua representante legal o 
Sra. Eugirlene Pinheiro Da Silva Carvalho, inscrita no CPF n° 
642.521.591-72 e portadora do RG n° 288.431 SSP/TO. Empresa: 
K G FERRAZ EIRELI ME, inscrita no CNPJ n° 22.460.102/0001-
22, por meio de sua representante legal a Sra. Karulina Gomes 
Ferraz, inscrito no CPF n° 018.189.031-30 e portador do RG n° 
779.826 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N° 005/2022

PROCESSO N°: 2022002857
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL CORA CORALINA
CONTRATADA: HN & COSTA CONTABILIDADE LTDA - ME 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS 

VALOR TOTAL: R$ 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei nº 1256/2003 e 
Processo n°2022002857.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722 e 03.2900. 12.367.2000.4009. Fonte: 
15001001 15400000 e 15000000. Natureza da despesa: 33.50.30 
e 33.50.39.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022. 
DATA DA ASSINATURA: 10 de fevereiro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL CORA CORALINA, por sua representante legal a 
Sra. Eugirlene Pinheiro da Silva Carvalho, inscrita no CPF n° 
642.521.591-72 e portadora do RG n° 288.431 SSP/TO. Empresa: 
HN & COSTA CONTABILIDADE LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 
08.211.571/0001-87, por meio de seu representante legal o Senhor. 
Cloves Euripedes Da Costa, inscrita no CPF n° 644.459.761-72 e 
portador do RG n° 90.391 SSP/TO.

E. M. EURÍDICE FERREIRA DE MELLO

PORTARIA Nº 005, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL EURÍDICE FERREIRA DE MELLO, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 002/2022, Processo 
nº 2022003052 firmado com a empresa KG FERRAZ EIRELI-ME, 
inscrita no CNPJ nº 22.460.102/0001-22, cujo objeto é Aquisição 
de Gás Industrial para Merenda Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jil-Vanny da Silva Cunha Jacó 413043892 08/03/2022SUPLENTE Francisca Leite da S. Miranda 413009411

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
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ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Cícera Ribeiro Ferreira Mota Soares
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 007, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL EURÍDICE FERREIRA DE MELLO, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 004/2022, 
Processo nº 2021082253 firmado com a empresa ASPROAGRO 
(ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES AGROFAMILIAR DE 
PALMAS/TO), inscrita no CNPJ nº 34.275.983/0001-90, cujo objeto 
é Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jil-Vanny da Silva Cunha Jacó 413043892 14/03/2022SUPLENTE Francisca Leite da S. Miranda 413009411

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

 
Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Cícera Ribeiro Ferreira Mota Soares
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 008, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL EURÍDICE FERREIRA DE MELLO, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 005/2022, Processo nº 
2021082253 firmado com a empresa ASCABRAS (ASSOCIAÇÃO 
DOS PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE PALMAS/TO), 
inscrita no CNPJ nº 05.496.551/0001-01, cujo objeto é Aquisição 
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jil-Vanny da Silva Cunha Jacó 413043892 14/03/2022SUPLENTE Francisca Leite da S. Miranda 413009411

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;
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III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Cícera Ribeiro Ferreira Mota Soares
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 009, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL EURÍDICE FERREIRA DE MELLO, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 006/2022, Processo nº 
2021082253 firmado com a empresa COOPRATO (COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL DO REASSENTAMENTO CORREGO DO 
PRATA), inscrita no CNPJ nº 20.748.426/0001-35, cujo objeto é 
Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jil-Vanny da Silva Cunha Jacó 413043892 14/03/2022SUPLENTE Francisca Leite da S. Miranda 413009411

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 

das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Cícera Ribeiro Ferreira Mota Soares
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 010, DE 18 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL EURÍDICE FERREIRA DE MELLO, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 013/2022, Processo 
nº 2022004649 firmado com a empresa SEGMENTO COMERCIO 
VAREJISTA DE PROD. INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no CNPJ 
nº 33.770.507/0001-83, cujo objeto é Aquisição de Prestação de 
Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva em Computadores 
Sistema de Cftv Cabeamento Infraestrutura de Dados.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jil-Vanny da Silva Cunha Jacó 413043892 11/04/2022SUPLENTE Francisca Leite da S. Miranda 413009411

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:
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I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

 
VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 

de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Abril de 2022.

Cícera Ribeiro Ferreira Mota Soares
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 013/2022

PROCESSO N°: 2022004649.
ESPÉCIE: CONTRATO.
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ETI DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL EURIDICE FERREIRA DE MELLO.
CONTRATADA: SEGMENTO COMERCIO VAREJISTA DE PROD. 
INFORMÁTICA EIRELI.
OBJETO: Prestação de Serviços de Manutenção em 
Computadores.
VALOR TOTAL: R$ 11.396,00 (Onze mil trezentos e noventa e 
seis reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
Posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2022004649.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722 e 03.2900.12367.2000.4009; Natureza 
da despesa: 33.50.30 e 33.50.39; Fontes: 15001001 15400000 e 
15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 11 de Abril de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ETI DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL EURIDICE FERREIRA DE MELLO, por 
sua representante legal a Sra. Cícera Ribeiro Ferreira Mota 
Soares, inscrita no CPF Nº: 368.591.173-20 e portadora do 
RG Nº 1.068.312 SSP/TO. Empresa SEGMENTO COMERCIO 
VAREJISTA DE PROD. INFORMÁTICA EIRELI. Inscrita no CNPJ 
n° 33.770.507/0001-83, por meio de seu representante legal o 
Sr. Douglas Almeida Lima, inscrito no CPF n° 032.824.861-46 e 
portador do RG n° 1046277 SSP/TO.

E. M. LUIZ NUNES DE OLIVEIRA

AVISO DE LICITAÇÃO - CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022

ACE da Escola Municipal de Tempo Integral Luiz Nunes de 
Oliveira, através da Comissão de Chamada Pública, conforme 
Portaria nº 001/2022 de janeiro de 2021 torna público que fará 
realizar a Chamada Publica nº 001/2022, Processo nº, para 
aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, atendendo ao Art. 21 

da Lei nº. 11.947/2009 e a Resolução do FNDE nº. 006/2020 e 
Resolução n° 021/2021. O Edital poderá ser retirado pelos grupos 
formais e informais, que deverão entregar a documentação e 
projeto de vendas, a partir da data de publicação até o dia 10 de 
maio 2022, no horário de 08h00min às 15h30min de segunda a 
quinta-feira, na Escola Municipal de Tempo Integral Luiz Nunes 
de Oliveira, situada na Rua Luiz Nunes de Oliveira, Quadra 17, 
Lote 01, Buritirana, Palmas/TO, onde acontecerá a sessão pública 
para análise das documentações e dos projetos de vendas no 
dia  11 de  Maio 2022, às14h00, ou no endereço eletrônico: 
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_
CP-_GENEROS_ALIMENTICIOS_-_LUIZ_NUNES.pdf  .  Mais 
informações poderão ser obtidas na Unidade de Ensino ou pelo 
telefone (063) 3533-1048.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Beltron Gomes de Andadre Neto
Presidente de Comissão de chamada publica

E. M. MONSENHOR PEDRO PEREIRA PIAGEM

ERRATA

A ACE da Escola Municipal de Tempo Integral Monsenhor Pedro 
Pereira Piagem, através da Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação, torna público que no Aviso de Licitação, da Tomada 
de Preço n° 002/2022, para Aquisição de Material de Limpeza, 
publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 2.958, de 
11 de abril de 2022, pág. 6. 

Onde se lê: 
Processo N° 2022016642

Leia-se: 
Processo N° 2022020079

PALMAS-TO, 18 de abril de 2022.

Gracilene Carneiro de Sousa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

E. M. PE. JOSIMO MORAIS TAVARES

RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022

A Comissão de Chamada Pública da ACE da Escola Municipal 
de Tempo Integral Pe. Josimo Tavares, torna público, para 
conhecimento de interessados, que ASSOCIAÇÃO DOS 
PEQUENOS AGRICULTORES DE LEITE DE CABRA DE PALMAS 
/TO - ASCABRAS, com o valor total de R$ 94.578,00 (Noventa e 
quatro mil e quinhentos e setenta e oito reais) e COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL DO REASSENTAMENTO CORREGO 
DO PRATA - COOPRATO, com o valor total de R$196.893,60 
(Cento e noventa e um mil e oitocentos e noventa e três reais 
e sessenta centavos), foram julgadas vencedoras do Processo 
nº 2022003625, tendo como objeto a aquisição de gêneros 
alimentícios provenientes da agricultura familiar para a referida 
Unidade de Ensino.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Lilian Alves Bezerra
Presidente da Comissão de Chamada Pública

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO Nº 001/2022

A ACE da Escola Municipal de Tempo Integral Padre Josimo 
Tavares por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna 
público que fará realizar às 14h00min, do dia 05 de maio de 
2022, na sala da coordenação financeira na Escola Municipal de 
Tempo Integral Padre Josimo Tavares, localizado no endereço 
QD. 301 Norte, APM 01, Av. LO 08 S/N, Palmas/TO, a Licitação 
na modalidade TOMADA DE PREÇO nº 001/2022, do tipo MENOR 
PREÇO POR ÍTEM, objetivando REFORMA DAS TELHAS, 
CALHAS E PISO DO AUDITÓRIO, para a referida Unidade de 
Ensino, de interesse da Escola Municipal de Tempo Integral 
Padre Josimo Tavares, Processo nº 2022004331. O Edital poderá 
ser examinado ou retirado pelos interessados a partir dessa 
publicação até o terceiro dia anterior à data da sessão de licitação 

https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_CP-_GENEROS_ALIMENTICIOS_-_LUIZ_NUNES.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_CP-_GENEROS_ALIMENTICIOS_-_LUIZ_NUNES.pdf
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na Escola Municipal de Tempo Integral Padre Josimo Tavares, no 
endereço acima citado, no horário de 08h00min às 17h00min, em 
dias úteis, ou no endereço eletrônico: https://www.palmas.to.gov.
br/media/orgao/documentos/EDITAL_-_TP-_REFORMA-_PE._
JOSIMO_B7RaHBz.pdf    . Mais informações poderão ser obtidas 
na Unidade de Ensino ou pelo telefone (63) 3224-3232/98456-6010 
ou josimolicitacao@gmail.com

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Lilian Alves Bezerra
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

E. M. ESTEVÃO DE CASTRO

RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022

A Comissão de Chamada Pública da ACE da Escola Municipal 
Estevão Castro, torna público, para conhecimento de interessados 
que a Associação dos Produtores Rurais da Agricultura Familiar 
do Entorno de Palmas (APRAFEP-TO), com o valor total de 
R$ 34.014,50 (Trinta e quatro Mil, quatorze Reais e Cinquenta 
Centavos), e Cooperativa agroindústria do Córrego da PRATA-
COOPRATO com valor total de R$ 11.310,96 (Onze Mil Trezentos 
e Dez Reais e Noventa e Seis centavos), forma julgada como 
vencedor do Processo nº 2022003597, tendo como objeto a 
aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura 
familiar. 

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Terezinha Lopes de Sousa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

E. M. JORGE AMADO

AVISO LICITAÇÃO - CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021

A ACE da Escola Municipal Jorge Amado, através da Comissão 
de Chamada Pública, conforme Portaria nº 002 de 14 de janeiro 
de 2022, torna público que fará realizar a Chamada Pública nº 
001/2022, Processo nº 2022010904, para aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, destinado ao atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, atendendo ao Art. 21 da Lei nº. 11.947/2009 
e a Resolução do FNDE nº. 006/2020 e Resolução nº 021/2021. 
O Edital poderá ser retirado pelos grupos formais e informais, que 
deverão entregar a documentação e projetos de vendas, a partir 
da data de publicação até o dia 06 de abril de 2022, no horário 
de 08h00min às 11h30 e das 14h00 às 17h30min na Escola 
Municipal Jorge Amado situado à Rua T – 02, Quadra 02, Lote 07, 
Setor Santa Fé, Palmas/TO, onde acontecerá a sessão pública 
para análise das documentações e dos projetos de vendas no dia 
09 de maio de 2022, às 14:00 horas, ou no endereço eletrônico: 
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL-_
CP-_ALIMENTOS-_JORGE_AMADO.pdf  . Mais informações 
poderão ser obtidas na Unidade de Ensino ou pelo telefone (63) 
3218-5371/3571-2178.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

HELY MARTINS BARBOSA
Presidente da Comissão de Chamada Pública

E. M. MARIA ROSA DE CASTRO SALES

EXTRATO DE CONTRATO N° 005/2022

PROCESSO N°: 2021081411
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: A.C.E. DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA ROSA 
DE CASTRO SALES
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 
DE LEITE DE CABRA DE PALMAS/TO-ASCABRAS
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios.
VALOR TOTAL: R$ 22.334,00 (Vinte e dois mil trezentos e trinta 
e quatro reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº 1.256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2021081411.

RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 1552 e 1500.
VIGENCIA DO CONTRATO: 30 de junho de 2022.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 17 de março de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA ROSA 
DE CASTRO SALES por seu representante legal o Sr. Fernando 
Osório Pereira inscrito no CPF n° 731.538.931-87 e portador 
do RG nº 695144 SSP/TO. ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 
PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE PALMAS-TO - 
ASCABRAS, inscrita no CNPJ n° 05.496.551/0001-01, por meio 
de seu representante legal Sr. Adão Rocha Rego, inscrito no CPF 
n° 323.572.813-91 e portador do RG n° 92003033963 SSP-CE.

EXTRATO DE CONTRATO N° 006/2022

PROCESSO N°: 2021081411
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: A.C.E. DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA ROSA 
DE CASTRO SALES
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DE AGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE PALMAS-
APRAFEP-TO
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios.
VALOR TOTAL: R$ 22.390,50 (Vinte e dois mil trezentos e noventa 
reais e cinquenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº 1.256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2021081411.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 1552 e 1500.
VIGENCIA DO CONTRATO: 30 de junho de 2022.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 17 de março de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA ROSA 
DE CASTRO SALES por seu representante legal o Sr. Fernando 
Osório Pereira inscrito no CPF n° 731.538.931-87 e portador do 
RG nº 695144 SSP/TO. ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
RURAIS DE AAGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE 
PALMAS – APRAFEP – TO, inscrita no CNPJ n° 15.362.151/0001-
67, por meio de sua representante legal Sra. Elizangela dos Santos 
Gonçalves, inscrita no CPF n° 839.813.811-49 e portadora do RG 
n° 302.434 SSP-TO.

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2022

PROCESSO N°: 2021081411
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: A.C.E. DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA ROSA 
DE CASTRO SALES
CONTRATADA: COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DO 
REASSENTAMENTO CORREGO DO PRATO - COOPRATO
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios.
VALOR TOTAL: R$ 70.658,10 (Setenta mil seiscentos e cinquenta 
e oito reais e dez centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº 1.256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2021081411.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. 
Fonte: 1552 e 1500.
VIGENCIA DO CONTRATO: 30 de junho de 2022.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 17 de março de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA ROSA 
DE CASTRO SALES por seu representante legal o Sr. Fernando 
Osório Pereira inscrito no CPF n° 731.538.931-87 e portador do 
RG nº 695144 SSP/TO. COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DO 
ASSENTAMENTO CORREGO DO PRATA LTDA- COOPRATO, 
inscrita no CNPJ n° 20.748.426/0001-35, por meio de seu 
representante legal o Sr. Antônio Cícero Siqueira da Silva Neto, 
inscrito no CPF n° 013.501.111-63 e portador do RG n° 670.892-
SSP/TO.

E. M. PASTOR PAULO LEIVAS MACALÃO

PORTARIA Nº 006, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA PASTOR PAULO 
LEIVAS MACALÃO, no uso de suas atribuições, designado pelo 

https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL_-_TP-_REFORMA-_PE._JOSIMO_B7RaHBz.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL_-_TP-_REFORMA-_PE._JOSIMO_B7RaHBz.pdf
https://www.palmas.to.gov.br/media/orgao/documentos/EDITAL_-_TP-_REFORMA-_PE._JOSIMO_B7RaHBz.pdf
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Ato nº 471 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.521, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 005/2022, Processo 
nº 2022020614 firmado com a PRAPEL COMÉRCIO DE PAPEL 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 10.460.274/0001-17, cujo objeto é 
Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Luciene Pereira Xavier 299721 13/04/2022SUPLENTE Naurenice Silva Pinto 41300925

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2022.

Francisca da Silva Cirqueira Duarte
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 005/2022

PROCESSO N°: 2022020614
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PASTOR PAULO 
LEIVAS MACALÃO
CONTRATADA: PRAPEL COMÉRCIO DE PAPEL EIRELI.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios 
VALOR TOTAL: R$ 11.443,76 (Onze mil e quatrocentos e quarenta 
e três reais e setenta e seis centavos).
BASE LEGAL: Artigo 24, inciso II, da Lei n° 8.666/93 e Processo 
n° 2022020614.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.43. Fonte: 0010 e 0020.
VIGÊNCIA: 31 de maio de 2022 
DATA DA ASSINATURA: 13 de abril de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PASTOR 
PAULO LEIVAS MACALÃO, por sua representante legal a 
Sra. Francisca da Silva Cirqueira Duarte, inscrita no CPF n° 
770.494.701-04 e portadora do RG n° 080.821 SSP/TO. Empresa: 
MARCOS ANTONIO SILVA CARNEIRO-ME, inscrita no CNPJ n° 
16.750.045/0001-13, por meio de sua representante legal o Sr. 
Marcos Antonio Silva Carneiro, inscrito no CPF n° 821.184.853-87 
e portador do RG n° 824617975 SEJSP/MA.

E. M. THIAGO BARBOSA

PORTARIA Nº 008, DE 18 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE DA ESCOLA MUNICIPAL 
THIAGO BARBOSA, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deva 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 006/2022, Processo 
nº 2022021261 firmado com a empresa K G FERRAZ EIRELI - ME, 
inscrita no CNPJ nº 22.460.102/0001-22, cujo objeto é a aquisição 
de gás de cozinha.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Karla Raianny Carlos Albuquerque 413013073 11/04/2022SUPLENTE Arthur Batista de Souza 413046288

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;
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IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de Março de 2022.

Othon Carlos de Almeida Pinheiro
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 006/2022

PROCESSO N°: 2022021261
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL THIAGO 
BARBOSA
CONTRATADA: K G FERRAZ EIRELI - ME
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de gás de 
cozinha.
VALOR TOTAL: R$ 7.410,00 (Sete mil quatrocentos e dez reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 1399/2005 e Processo n° 
2022021261.
RECURSOS: programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722 e 03.2900. 12.367.2000.4009., natureza 
de despesa: 33.50.30 e 33.50.39; fonte: 15001001,15400000 e 
15000000. 
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 11 de abril de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL THIAGO 
BARBOSA, por seu representante legal o Sr. Othon Carlos de 
Almeida Pinheiro no CPF n° 099.181.617-01 e portador do RG 
n° 129.885.844 SSP/TO. Empresa: K G FERRAZ EIRELI - ME, 
inscrita no CNPJ n° 22.460.102/0001-22, por meio de sua 
representante legal a Sra. Karulina Gomes Ferraz, inscrita no CPF 
n° 018.189.031-30 e portadora do RG n° 779826 SSP/TO.

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 264/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 29 DE MARÇO DE 2022.

Concessão de Adicional de Insalubridade aos 
servidores municipais lotados em unidades de 
saúde do município.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE de Palmas-
TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por meio da 
Portaria n° 246/SEMUS/GAB, de 09 de abril de 2021, publicada 
no Diário Oficial nº 2.719, de 15 de abril de 2021, combinado com 
o Ato nº 473 - NM, publicado no Diário Oficial n° 2.708, de 31 de 
março de 2021.

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.195, de 17 de fevereiro 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 1.949 de 25 de setembro de 
2020, que concede o adicional de insalubridade aos servidores 
municipais lotados em unidades de saúde do município.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o adicional de insalubridade, conforme 
percentual discriminado abaixo aos servidores adiante 
relacionados:

Matrícula Servidor Cargo % A partir de Lotação

413046908 Ediramar Pereira Rego de Carvalho Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 20% 01/01/2022 Centro de Saúde da 

ComunidadeMorada do Sol

413046733 Juliana Ferreira de Brito Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 20% 01/01/2022 Centro de Saúde da 

Comunidade406 Norte

413046706 Ildenisa Pereira dos Santos Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 20% 01/01/2022

Centro de Saúde da 
ComunidadeLaurides Lima 

Milhomem

413046708 Maria do Socorro Ribeiro Gloria Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 20% 01/01/2022

Centro de Saúde da 
ComunidadeLaurides Lima 

Milhomem

413047080 Beatriz Santos Filardi Analista em Saúde –Médico 20% 10/01/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade405 Norte

413046731 Deborah Resende Camargo Analista em Saúde –Médico 20% 19/01/2022
Centro de Saúde da 
ComunidadeEugênio 

Pinheiro da Silva

413046734 Marcia Joanita Rodrigues Pinheiro Fernandes Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 20% 28/01/2022 Centro de Saúde da 

Comunidade508 Norte

413046893 Guildalice Lima Pereira Amorim Analista em Saúde –Enfermeiro 20% 31/01/2022 Centro de Saúde da 
ComunidadeNovo Horizonte

413047541 Maria Regina Rocha Silva Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 20% 31/01/2022 Centro de Saúde da 

Comunidade1304 Sul

413046860 Nilda Pereira Lacerda Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 20% 31/01/2022 Centro de Saúde da 

Comunidade712 Sul

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE, 
aos 29 dias do mês de março de 2022.

 
DANIEL BORINI ZEMUNER

Secretário Executivo da Saúde

PORTARIA Nº 265/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 29 DE MARÇO DE 2022.

Concessão de Adicional de Insalubridade aos 
servidores municipais lotados em unidades de 
saúde do município.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE de Palmas-
TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por meio da 
Portaria n° 246/SEMUS/GAB, de 09 de abril de 2021, publicada 
no Diário Oficial nº 2.719, de 15 de abril de 2021, combinado com 
o Ato nº 473 - NM, publicado no Diário Oficial nº 2.708, de 31 de 
março de 2021.

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.195, de 17 de fevereiro 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 1.949 de 25 de setembro de 
2020, que concede o adicional de insalubridade aos servidores 
municipais lotados em unidades de saúde do município.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o adicional de insalubridade, conforme 
percentual discriminado abaixo aos servidores adiante 
relacionados:

Matrícula Servidor Cargo % A partir de Lotação

413047091 Aldenira Vieira Damasceno Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 01/01/2022
Unidade de Pronto 

Atendimento Gerson 
Pires de Aguiar

413047525 Ana Maria da Silva Freitas Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 01/02/2022 Unidade de Pronto 

Atendimento Taquaralto

413047557 Dorilene Batista de Souza Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 01/02/2022
Unidade de Pronto 

Atendimento Gerson 
Pires de Aguiar

413046909 Edinalva Carvalho Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 01/02/2022 Unidade de Pronto 
Atendimento Taquaralto

413046924 Silvana Maria Veras Cezar Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 01/02/2022 Unidade de Pronto 
Atendimento Taquaralto

413046681 Elieelma Alves de Matos Guimaraes Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 01/02/2022 Unidade de Pronto 
Unidade de  Taquaralto

413046700 Rozangela Carlos Pinheiro Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 01/02/2022 Unidade de Pronto 

Unidade de  Taquaralto

413047074 Waldirene Rodrigues Souz Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 01/02/2022 Unidade de Pronto 

Unidade de  Taquaralto

413047092 Lidiane Tavares da Silva Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 02/02/2022 Unidade de Pronto 

Unidade de  Taquaralto

413047543 Elismar Juvencio Bispo Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 28/02/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

413047103 Evania Pereira da Silva Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 28/02/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

413047495 Gleiciane Ferreira da Silva Cunha Analista em Saúde – Enfermeiro 40% 28/02/2022
Unidade de Pronto 

Atendimento Gerson 
Pires de Aguiar

413046716 Ligia Dayele Rodrigues Moura Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 28/02/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE, 
aos 29 dias do mês de março de 2022.

DANIEL BORINI ZEMUNER
Secretário Executivo da Saúde
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PORTARIA Nº 266/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 29 DE MARÇO DE 2022.

Concessão de Adicional de Insalubridade aos 
servidores municipais lotados em unidades de 
saúde do município.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE de Palmas-
TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por meio da 
Portaria n° 246/SEMUS/GAB, de 09 de abril de 2021, publicada 
no Diário Oficial no 2.719, de 15 de abril de 2021, combinado com 
o Ato n° 473 - NM, publicado no Diário Oficial n° 2.708, de 31 de 
março de 2021.

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.195, de 17 de fevereiro 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 1.949 de 25 de setembro de 
2020, que concede o adicional de insalubridade aos servidores 
municipais lotados em unidades de saúde do município.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o adicional de insalubridade, conforme 
percentual discriminado abaixo aos servidores adiante 
relacionados:

Matrícula Servidor Cargo % A partir de Lotação

413047097 Edna Rodrigues Pereira Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 01/02/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade603 Norte

413047101 Emilly Pereira da Silva Soares Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 01/02/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade712 Sul

413046894 Francisca Suse Dias dos Santos Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 01/02/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade712 Sul

413046882 Ismenia Pereira Fernandes Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 01/02/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade1304 Sul

413047239 Thayna Alves Pereira Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 01/02/2022 Centro de Saúde da 
ComunidadeBela Vista

413047539 Edilsa Martins de Oliveira Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 02/02/2022
Centro de Saúde da 
Comunidade403 Sul 

Francisco Júnior

413047090 Karol Layne Macena Martins Analista em Saúde –Médico 20% 02/02/2022
Centro de Saúde da 
ComunidadeEugênio 

Pinheiro da Silva

413047053 Cassia Beatriz Costa Amoras Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 03/02/2022
Centro de Saúde da 

ComunidadeProfessora 
Izabel Auler

413046865 Nara Rubia Lino dos Reis Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 03/02/2022 Policlínica Taquaralto

413047505 Vania Lucia Pereira de Arruda do 
Nascimento Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 03/02/2022 Centro de Saúde da 

Comunidade712 Sul

413047059 Francisco das Chagas Mota da Silva Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 14/02/2022 Núcleo de Assistência 
Henfil

413047014 Mara Lucia Rodrigues de Souza Analista em Saúde –Enfermeiro 20% 16/02/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade1304 Sul

413047041 Simone Cavalcante da Silva Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 18/02/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade403 Norte

413046659 Sueide Farias Resplandes Analista em Saúde –Enfermeiro 20% 21/02/2022 Centro de Atenção 
Psicossocial – CAPS II

413046667 Thaila Barros De Sousa Técnico em Saúde – Auxiliar de Consultório 
Dentário 20% 23/02/2022

Centro de Saúde da 
ComunidadeValéria 

Pereira Martins

413047139 Valquiria Lopes Bonfim Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 24/02/2022
Centro de Saúde da 

ComunidadeJosé Lúcio 
de Carvalho

413047510 Don Johnson Santos Nery Analista em Saúde – Odontólogo 20% 24/02/2022
Centro de Saúde da 
ComunidadeEugênio 

Pinheiro da Silva

413046728 Auris Angela Maria Ribeiro Jorge Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 25/02/2022 Núcleo de Assistência 
Henfil

413046723 Leidiane Ferreira Medeiros Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 25/02/2022 Centro de Saúde da 
ComunidadeTaquari

413046912 Ana Maria Santos Da Silva Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 28/02/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade409 Norte

413046879 Jardiane Dos Reis Machado Soares Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 28/02/2022 Policlínica Taquaralto

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE, 
aos 29 dias do mês de março de 2022.

DANIEL BORINI ZEMUNER
Secretário Executivo da Saúde

PORTARIA Nº 267/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 29 DE MARÇO DE 2022.

Concessão de Adicional de Insalubridade aos 
servidores municipais lotados em unidades de 
saúde do município.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE de Palmas-
TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por meio da 
Portaria n° 246/SEMUS/GAB, de 09 de abril de 2021, publicada 
no Diário Oficial no 2.719, de 15 de abril de 2021, combinado com 
o Ato n° 473 - NM, publicado no Diário Oficial n° 2.708, de 31 de 
março de 2021.

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.195, de 17 de fevereiro 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 1.949 de 25 de setembro de 
2020, que concede o adicional de insalubridade aos servidores 
municipais lotados em unidades de saúde do município.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o adicional de insalubridade, conforme 
percentual discriminado abaixo aos servidores adiante 
relacionados:

Matrícula Servidor Cargo % A partir de Lotação

413046920 Aline Debora Pereira Nunes Reichert Analista em Saúde –Enfermeiro 20% 02/03/2022
Centro de Saúde da 

ComunidadeProfessora 
Isabel Auler

413046897 Fernanda Barbosa de Paula Ferreira Técnico em Saúde – Auxiliar de Consultório 
Dentário 20% 02/03/2022

Centro de Saúde da 
ComunidadeLaurides 

Lima Milhomem
413046902 Elineth Ribeiro de Almeida Iaghi Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 03/03/2022 Policlínica Taquaralto
413047487 Lucila Solino Mourao Fernandes Analista em Saúde –Médico 20% 03/03/2022 Policlínica Taquaralto

413047100 Claudineide Lopes Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 04/03/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade503 Norte

413047176 Sebastiana Lira Ferreira Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 04/03/2022
Ambulatório de Atenção 

a Saúde Dr Eduardo 
Medrado

413047131 Sheila Abreu Batista Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 04/03/2022 Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS II

413047141 Danielle Couto de Sousa Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 07/03/2022
Centro de Saúde da 
ComunidadeLaurides 

Lima Milhomem

413047075 Francislaine Regina da Silva Analista em Saúde –Enfermeiro 20% 07/03/2022
Centro de Aenção 

Psicossocial Àlcool e 
Drogas III – CAPS AD III

413047867 Geldevan de Sousa Matos Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 07/03/2022
Ambulatório de Atenção 

a Saúde Dr Eduardo 
Medrado

413047551 Larissa Ellen Gomes Araujo Analista em Saúde – Odontólogo 20% 07/03/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade712 Sul

413047478 Millena Lais Coutinho Gonçalves 
Andrade Analista em Saúde –Enfermeiro 20% 07/03/2022 Policlínica Taquaralto

413047179 Suserlane Pereira da Silva Araujo Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 07/03/2022 Laboratório Municipal

413047135 Thaiz Fonseca Santana de Souza Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 07/03/2022 Núcleo de Assistência 
Henfil

413047545 Iasmin Rafaela Ramos Franca Analista em Saúde – Odontólogo 20% 08/03/2022
Centro de Saúde da 
ComunidadeEugênio 

Pinheiro da Silva

413047869 Jaqueline Pereira Neres Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 08/03/2022 Centro de Saúde da 
Comunidade406 Norte

413047520 Valdiran Pereira Silva Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 09/03/2022 Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS II

413047553 Edina Oliveira de Sousa Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 10/03/2022

Centro de Atenção 
Especializada a Saúde 

Francisca Romana 
Chaves

413047856 Aleticia Aparecida Cruz Alves Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 11/03/2022 Centro de Saúde da 
ComunidadeTaquari

413047876 Larissa Lopes Da Silva Técnico em Saúde – Técnico em Enfermagem 20% 15/03/2022
Centro de Saúde da 

ComunidadeProfessora 
Isabel Auler

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE, 
aos 29 dias do mês de março de 2022.

DANIEL BORINI ZEMUNER
Secretário Executivo da Saúde

PORTARIA Nº 268/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 29 DE MARÇO DE 2022.

Concessão de Adicional de Insalubridade aos 
servidores municipais lotados em unidades de 
saúde do município.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE de Palmas-
TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por meio da 
Portaria n° 246/SEMUS/GAB, de 09 de abril de 2021, publicada 
no Diário Oficial no 2.719, de 15 de abril de 2021, combinado com 
o Ato n° 473 - NM, publicado no Diário Oficial n° 2.708, de 31 de 
março de 2021.

 CONSIDERANDO o Decreto nº 1.195, de 17 de fevereiro 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 1.949 de 25 de setembro de 
2020, que concede o adicional de insalubridade aos servidores 
municipais lotados em unidades de saúde do município.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o adicional de insalubridade, conforme 
percentual discriminado abaixo aos servidores adiante 
relacionados:

Matrícula Servidor Cargo % A partir de Lotação

413046905 Elayne Ribeiro Quixaba Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 01/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar
413046874 Lauhrant William Assis Barros Analista em Saúde – Médico 40% 01/03/2022 SAMU-192

413046739 Cibele Bezerra Costa Analista em Saúde –Médico 40% 02/03/2022 Unidade de Pronto 
Unidade de  Taquaralto

413046915 Ana Caroline Oliveira Fernandes Targino Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 03/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento José de 

Souza Dourado

413046895 Francisca Claudete Alves Barbosa 
de Sousa

Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 03/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

413047489 Luciana Muniz dos Santos Bertelle Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 03/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

413046872 Magnolia Gomes da Silva Santos Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 03/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

413047096 Marcia da Costa Reis Carvalho Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 03/03/2022
Unidade de Pronto 

Atendimento Gerson 
Pires de Aguiar
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413046867 Marcos Aurelio Magalhaes Valeriano Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 03/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

413046852 Maria Adailde Oliveira Sobrinho Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 03/03/2022
Unidade de Pronto 

Atendimento Gerson 
Pires de Aguiar

413047094 Kesia Santos de Oliveira Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 04/03/2022 Unidade de Pronto 
Unidade de  Taquaralto

413047542 Nara Ceza Ribeiro Goncalves Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 05/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento José de 

Souza Dourado

413046890 Iarla Carvalho Silva Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 07/03/2022
Unidade de Pronto 

Atendimento Gerson 
Pires de Aguiar

413047530 Suely Ribeiro Reis Analista em Saúde –Enfermeiro 40% 07/03/2022
Unidade de Pronto 

Atendimento Gerson 
Pires de Aguiar

413047548 Katia Aires Ribeiro Spillere Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 08/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento José de 

Souza Dourado

413047554 Maria De Jesus Pereira Da Silva Ferreira Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 08/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento José de 

Souza Dourado

413047854 Amanda Silva Nunes Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 10/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

413047859 Maria Jose Melo Dias Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 11/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

413047864 Marconete Pugas Nunes Vieira Técnico em Saúde – Técnico em 
Enfermagem 40% 14/03/2022

Unidade de Pronto 
Atendimento Gerson 

Pires de Aguiar

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SAÚDE, 
aos 29 dias do mês de março de 2022.

DANIEL BORINI ZEMUNER
Secretário Executivo da Saúde

PORTARIA Nº 306/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 11 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe conferem o Ato nº 472 - DSG, de 
31 de março de 2021, o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de Palmas-TO, combinado com a Medida Provisória nº 
2, de 1º de abril de 2022.

CONSIDERANDO o § 3°, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 
2.324, de 13 de julho de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora pública relacionada a seguir 
para desempenhar a função de Coordenador Técnico na unidade 
especificada.

MATRÍCULA SERVIDOR(A) CARGO VÍNCULO UNIDADE DE SAÚDE A PARTIR DE

142221 DAGMA SOUSA LOPES PIRES
Coordenador Técnico de Ponto 

de Atenção à Saúde – Porte III ou 
Porte II – 24h

Efetivo
Centro de Saúde da Comunidade 

Valéria Pereira Martins – 
650.5.4.30

22/03/2022

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 11 dias do 
mês de abril de 2022.

 
THIAGO DE PAULO MARCONI

Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 307/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 11 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe conferem o Ato nº 472 - DSG, de 
31 de março de 2021, o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de Palmas-TO, combinado com a Medida Provisória nº 
2, de 1º de abril de 2022.

CONSIDERANDO o § 3°, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 
2.324, de 13 de julho de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º Dispensar o servidor relacionado a seguir da função 
que especifica:

MATRÍCULA SERVIDOR(A) CARGO VÍNCULO UNIDADE DE SAÚDE A PARTIR DE

200271 JOCIMAR PEREIRA MOTA
Coordenador Técnico de 

Ponto de Atenção à Saúde – 
Porte III ou Porte II – 24h

Efetivo
Centro de Saúde da Comunidade 

Valéria Pereira Martins – 
650.5.4.30

22/03/2022

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 11 dias do 
mês de abril de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 308/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 11 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe conferem o Ato nº 472 - DSG, de 
31 de março de 2021, o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de Palmas-TO, combinado com a Medida Provisória nº 
2, de 1º de abril de 2022.

CONSIDERANDO o § 3°, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 
2.324, de 13 de julho de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º Dispensar o servidor relacionado a seguir da função 
que especifica:

MATRÍCULA SERVIDOR(A) CARGO VÍNCULO UNIDADE DE SAÚDE A PARTIR DE

413018715 LUCAS FERNANDES DE SOUZA
Coordenador Técnico de Ponto 
de Atenção à Saúde – Porte III 

ou Porte II – 24h
Efetivo

Centro de Saúde da 
Comunidade 1103 Sul Satilo 
Alves de Sousa – 650.5.4.31

01/04/2022

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 11 dias do 
mês de abril de 2022.

 
THIAGO DE PAULO MARCONI

Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 309/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 11 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe conferem o Ato nº 472 - DSG, de 
31 de março de 2021, o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de Palmas-TO, combinado com a Medida Provisória nº 
2, de 1º de abril de 2022.

CONSIDERANDO o § 3°, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 
2.324, de 13 de julho de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor público relacionado a seguir 
para desempenhar a função de Coordenador Técnico na unidade 
especificada.

MATRÍCULA SERVIDOR(A) CARGO VÍNCULO UNIDADE DE SAÚDE A PARTIR DE

413041499 FELIPE LOPES DE SOUSA GAMA
Coordenador Técnico de 

Ponto de Atenção à Saúde – 
Porte III ou Porte II – 24h

Contratual
Centro de Saúde da Comunidade 
1103 Sul Satilo Alves de Sousa 

– 650.5.4.31
01/04/2022

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 11 dias do 
mês de abril de 2022.

 
THIAGO DE PAULO MARCONI

Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 317/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP, 
DE 12 DE ABRIL DE 2022.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe conferem o Ato nº 472 - DSG, de 
31 de março de 2021, o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de Palmas-TO, combinado com a Medida Provisória nº 
2, de 1º de abril de 2022.

CONSIDERANDO o § 3°, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 
2.324, de 13 de julho de 2017.
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CONSIDERANDO o artigo 5º da Portaria nº 569/SEMUS/
GAB, de 07 de maio de 2019.

CONSIDERANDO a Portaria nº 798/SEMUS/GAB, de 30 
de julho de 2019, alterada pela Portaria ALT nº 1066/SEMUS/GAB, 
de 10 de setembro de 2019.

CONSIDERANDO a Portaria nº 1363/SEMUS/GAB, de 13 
de novembro de 2019 que altera a nomenclatura das Gratificações 
de Atividade Finalística e Técnica no SUS (GSUS) no âmbito da 
Administração Central da Secretaria Municipal da Saúde.

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora relacionada a seguir para 
compor a equipe que especifica:

MATRICULA SERVIDOR(A) EQUIPE A PARTIR DE
413042905 CHRISTIANNE DE QUEIROZ CAVALCANTE Equipe Médico Serviço Regulador - GMSR – 20h 07/04/2022

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 12 dias do 
mês de abril de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

EXTRATO DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2022

ESPÉCIE: Contrato de Credenciamento de Serviços de Saúde
CREDENCIADOR: Município de Palmas/Secretaria Municipal da 
Saúde
CREDENCIADA:  Clínica de Olhos Yano LTDA
OBJETO: O credenciamento tem por objeto, regulamentar a 
prestação de serviços em Consultas Médicas Especializada em 
Oftalmologia; Mapeamento de Retina, Microscopia Especular de 
Córnea, Paquimetria Ultrassônica, Retinografia Colorida Binocular, 
Retinografia Fluorescente Binocular, Biometria Ultrassônica 
monocular e Facoemulsificação com Implante de lente Intra-
Ocular Dobrável, constando todos na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do SUS nos termos do Edital de 
Credenciamento nº 05/2021, e nas quantidades especificadas no 
Termo de Referência, folhas 03 a 31 do presente processo pela 
credenciada, aos usuários do SUS, visando atender em especial 
aos munícipes de Palmas-TO, bem como a população dos 
municípios referenciados na Programação Pactuada e Integrada 
– PPI.
VALOR TOTAL: R$ 370.541,25 (trezentos e setenta mil e 
quinhentos e quarenta e um reais e vinte e cinco centavos) 
os quais serão distribuídos para 12 (doze) meses a partir da 
assinatura do Credenciamento.
BASE LEGAL: Lei n° 8.080/90, Lei nº 8.666/93, Edital n° 05/2021 
(Credenciamento), Resolução Tribunal de Contas do Estado/TO 
n° 768/2001, Lei Municipal n° 1.689/2009, Decreto Municipal n° 
132/1998, Instrução Normativa n° 01/2005 e n° 01/2014.
RECURSOS: Os pagamentos dos valores contratados com base 
nas Emendas Parlamentares serão realizados, conforme Notas de 
Empenhos n° 5734, nº 5731 e nº 5730, respectivamente nas fls. 
267, 271 e 275, todas emitidas no dia 22/03/2022, pela dotação 
orçamentária nº 8600.10.302.3000.4473, Natureza da Despesa 
nº 339039, Fonte de recursos nº 27063110, Ficha nº 20224531.
VIGÊNCIA: 30/03/2022 a 30/03/2023.
ASSINATURA: 30/03/2022
SIGNATÁRIOS: Município de Palmas/Secretaria Municipal 
da Saúde, por intermédio do Secretário Municipal da Saúde, 
Thiago de Paulo Marconi, portador do CPF n° 217.448.688-16 
e RG n° 27943492 SSP/TO, residente nesta capital, doravante 
denominado Credenciador e do outro lado a empresa Hospital de 
Olhos Yano, nome fantasia Clínica de Olhos Yano LTDA, CNPJ 
nº 13.665.485/0001-84, Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde n° 7015267, com sede na Quadra 602 Sul, Alameda 
14, Lote 20, conjunto 01, Palmas-TO, neste ato, legalmente 
representada pela Senhora Susan Erika Yano da Silva Mocelin, 
brasileira, casada, médica, portadora do CPF nº 028.371.879-09 e 
RG nº 63394874 SSP/TO, residente e domiciliada em Palmas-TO 
denominada Credenciada.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E TURISMO

PORTARIA/GAB/SEDETUR Nº 013, DE 05 DE ABRIL DE  2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E TURISMO, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas na Medida Provisória nº 02/2022, de 01 de abril 
de 2022, designada pelo Ato N°371- NM, de 04 de abril de 2022.

RESOLVE:

Art. 1º – Designar os servidores abaixo, ambos desta 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 002/2022, 
referente ao Processo nº 2022011464 tem por objeto, prestação 
de seviços de Buffet e Coffee Break, para atender a necessidade 
da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no contrato. 

. 
SERVIDOR MATRÍCULA

TITULAR Lyvvio Max Coelho de Rezende Aguiar 413042286
SUPLENTE Malena Araújo Mota 319011
SUPLENTE Marlene Rodrigues Rocha 256931

Art. 2º - São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto; 

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição, às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato; 

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos; 

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); 

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato. Os fiscais jamais devem atestar a conclusão de serviços 
que não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal 
deverá solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;  

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público; 

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente; 

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E TURISMO, AOS CINCO DIAS DO MÊS DE ABRIL 
DE DOIS MIL E VINTE E DOIS.

Maria Emília Mendonça Pedroza Jaber
Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo

ATO Nº 371 - NM.
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FUNDAÇÃO CULTURAL

PORTARIA/GAB-P/FCP/Nº 009/2022, DE 13 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre o lançamento do Edital nº 
004/2022/FCP - 30º Arraiá da Capital - Edição 
2022.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Complementar Municipal nº 137, de 18 de junho de 2007, e Medida 
Provisória Nº 2, de 01 de abril de 2022,

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o Edital FCP Nº 004/2022/FCP, que 
regulamenta o processo de inscrição, seleção, contratação e 
premiações dos concursos do 30º Arraiá da Capital - Edição 2022, 
a ser realizado no período de 21 a 27 de junho de 2022, no Espaço 
Cultural José Gomes Sobrinho – Palmas – TO.

Art. 2º O período de inscrições estará aberto de 18 a 29 de 
abril de 2022, de segunda a sexta-feira, no horário das 13 às 19 
horas, na sede da Fundação Cultural de Palmas.

Art. 3º O valor destinado ao Edital será de R$ 908.270,00 
(novecentos e oito mil duzentos e setenta reais) distribuídos em: 
contratação das quadrilhas juninas homologadas e premiação aos 
vencedores dos concursos juninos, conforme os termos do Edital.

 
Art. 4º Todas as despesas decorrentes deste Edital serão 

provenientes do orçamento da Fundação Cultural de Palmas, 
na seguinte dotação orçamentária: Funcional Programática: 
03.7100.13.392.7000.4033 – Realização de eventos culturais; 
Natureza de despesa: 33.90.39 e 33.90.31; Fontes: 15000000103 
e 15000000199; Subitens: 2300 e 0100; Fichas: 20223520, 
20223521.

Art. 5º O Edital completo contendo datas, condições de 
participação, critérios de avaliação e valores detalhados poderá 
ser acessado no endereço eletrônico: portal.palmas.to.gov.br/
secretaria/cultural/

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete do Presidente da FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, aos treze dias do mês de abril, do ano de dois mil e 
vinte e dois. 

GIOVANNI ALESSANDRO ASSIS SILVA
Presidente da Fundação Cultural de Palmas

PORTARIA/GAB-P/FCP/Nº 010/2022, DE 13 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a nomeação da Comissão de 
Análise Documental, das quadrilhas juninas 
inscritas no Edital nº 004/2022/FCP - 30º Arraiá 
da Capital – Edição 2022.

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS

PROCON PALMAS

F. A.: 17.002.001.19-0001390
Consumidor(a): ADRIANA PINHEIRO RODRIGUES 
Fornecedor(a): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S.A 

EXTRATOS DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

O recurso administrativo foi conhecido e julgado PARCIALMENTE 
PROVIDO em face da Fornecedora ENERGISA TOCANTINS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A por estar provada a existência 
de transgressão às regras dispostas no artigo 56, inc. I, c/c artigo 
57 caput da Lei Consumerista n° 8.078/90, sendo a decisão de 
primeiro grau, corrigida em decorrência da alteração advindo 
por meio da RESOLUÇÃO 014/2021 ARP-PROCON PALMAS e 
agravada com base no art. 18 da Resolução 09/19.
Pelo exposto ficou constatado a prática infrativa, condenando a 
Fornecedora multa no valor de R$638,40 (seiscentos e trinta e oito 
reais e quarenta centavos).

Palmas/TO, 28 de Março de 2022.

Dulcélio Stival
Secretário-Executivo da Secretaria 

Executiva de Defesa do Consumidor

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
nº 137, de 18 de junho de 2007, Medida Provisória Nº 2, de 01 de 
abril de 2022, e Edital nº 004/2022/FCP,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a Comissão de Análise Documental 
das quadrilhas juninas inscritas no Edital nº 004/2022/FCP – 
Realização da 30ª edição do Arraiá da Capital do ano de 2022.

- Ana Luiza Almeida Lopes de Sousa
- Igor Barbosa Melo
- Romário Miranda Aquino

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete do Presidente do FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, aos treze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte 
e dois. 

GIOVANNI ALESSSANDRO ASSIS SILVA
Presidente da Fundação Cultural de Palmas
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